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Ata da 161 a Sessão, em 26 de agosto de 199i 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, Epitácio Cafeteira e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- Jos6 Fogaça- Jos~ Paulo Bisol - Josê Richa- Jos6 Sarney 
SENTES os SRS. SENADORES: - Jlinla Marise - Lavoisier Mala - Levy Dias - Lourem­

berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos Ma8J1o Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda -

- Almir Gabriel - Amir Lando - Antonio Mariz - C&rios Marluce Pinto - Maurício Correo - Mauro Benevides -
De'Carll - C&rlos Patrocfnip - etsar Dias - Chagas Rodr!- Meira Filho - Mo!ses Abrlio - Nabor Jlin!or - Nelson 
gues - Qd Sabo!a de Carvalho - Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhlio - Odacir Se­
Carneiro - Divaldo Suruagy - Bielo Álvares - Enéas Faria ares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid· Saldanha 
- Esperidilio Amin - Epitácio Cafeteira - Flaviano Meio - Derzi - Raimundo Ura - Rol)aldo Araglio - Ronan Tito -
Francisco Rollemberg - Garibaldl Alves Filbo - Gerson Ruy :Sacelar - TeotOnio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hu- Wilson Martins. · 
go Napolello- Humberto Lucena- lram Saraiva- Irapuan O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
Costa J(anior - Jarbas Passarinh~ - .João catmon - Joao presença acusa o compatecimento de 67 Srs. Senadores. Ha-

~ ~ F~ança - Joa.o Rocha - Jonas Pmhetro - Jos6 Eduardo - ~ vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus, iniciamos n9ssos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...,.- Srs. Sena­
dores, nos termos do art. 397, IJ, do Regimento Interno, 
comparece ao Senado o Sr. Ministro de Estado da P_revidência 
Social, Dr. Reinhold Stephanes. _ . ~ _, . . 

A Presidência designa comissão _formada pelos Srs. Sena­
dores Epitácio Cafeteira, Marco Maciel e FrancísCó ROllem­
berg, a fim de que introduzam S. Ex•, o Sr. Ministro, neste 
plenário. (Pausa.) 

A Presidência aguarda a chegada do Ministro Reinhold 
Stephanes, acomp·anhado dos Srs. Senadore$ __ Epitácio Cafo;;:­
teira, Marco Maciel e Francisco Rollemberg. 

O primeiro interpelante é o nobre Senador Frailcisco 
Rollemberg, autor do requerimento de convocação,- e-, logo 
a seguir, o Senador Almir Gabriel. O Senador Ronan Titc 
também insere-se entre os inte-rpelantes de S. Ex~. o Sr. Minis 
tro Reinhold Stephanes. .. , . 

O Senador Francisco Rollembe:rg integra a comissão qu! 
acompanha o Ministro Reinhold Stephanes neste- plenáric•. 
Após a exposição do Sr. Ministro, S. Ex~ iniciará- as suas 
interpelações. Logo a seguir, dareffios a palavra aos Senadores 
Almir Gabriel e Ronan Tito. 

A Presidência pede ao Sr. senãdOi ROnan -t.ito. que se 
encontra em seu gabinete, que venha ao plenário a fim de 
que todos-os interpelantes fiquem realmente ocupando as suas 
posições para indagar do Sr. Ministro tudo aquilo que, a seu 
juízo, merecer o esclarecimento do titular da Pasta da Previ­
dência e Assistência Social. 

Srs. Senador~s. já se encontra no plenário introduzido 
que foi por uma· Comissão de Sena_~-ores col!~Posta pelos no­
bres Senadores Marco Maciel, Francisco Rõ1lemberg, Epitá­
cio Cafeteira, S. Ex~, o Sr. Ministro Reinhold Stephanes, que 
vem a esta Casa dissertar sobre a Previdência Social. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, na Se-Ssaõ de 
10 do corrente, foi lido o Requerimento n• 592, de 1992, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, solicitando fosse 
convocado o Senhor Ministro de Estado da_PrevidêndiSocial, 
Reínhold Stephanes, para prestar esclarecimenrc;s-perâ.ilte eSta · 
Casa, sobre assuntos pertinentes à sua pasta, especialmente 
sobre as anunciadas reformas no sistema previdenciário brasi­
leiro. Todavia, o Senhor MinistrO, tomando conhecimento 
informalmente do teor do referidO requerimento, cOlocOu-se 
à inteira disposição para prestar os esclarecimentoS soHcitã:dOs~ 
o que veio a ser confirmado e agendado para hoje, conforme 
!: Aviso n•209, de 20 de agosto de 1992. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Permito-me, com~ Presidente da Casa, deStacar o gesto 
eminentemente democrático de S. Ex~, o Sr. Reinhold -~tepha­
nes. Ele próprio, antecipando-se ao requerimento, anuncioU 
o-seu propósito de vir ao Senado Federal, a fim de que aqui 
pudesse prestar os esclarecimentos necessários em relação às 

. .,. reformas da estrutura previdenciária brasileira. 
A Mesa, portanto, sente-se no dever de realçar essa atitu­

de de S. Ex\ o Sr. Ministro Reinhold Stephanes que, perten­
cenQ.o ao Poder Executivo, _tç:rp_~ ~t!-a. origem no Congresso 
Nacional, membro que é dos mais destã6idos da Cârriara-dos 
Deputados. E até a sua nomeação pelo Pr~idente da Repú­
blica para dirigir a pasta da Previdência SociaJ, tinh3 na oufni 
Casa do Congresso uma atuação das mais destacadas e marcan­
tes em defesa dos interesses maiores do povo brasileiro. 

Com esse registro, a Presidência deseja homenagear o 
Ministro Reinhold Stephanes no in~tante em que, visitando 
o Senado Federal, deverá pres~ar escla~ecimentos a respeito 
da estrutura previdenciária brasileira. -

. Nos termos regimentais, o Sr. Minístro -disporá de meia 
hora para sua exposição. 

Para as interpelações a S. Ex~ serão chamados os Srs. 
Seoa,_dores_ inscijtos, que disporão de cinco minutos cada um, 
sendo assegurado ao S_r..__Mjni_$trq ig-ual tempo para as reSpOs­
tas. Para contraditar o Sr. Ministro, os Senhores Senadores 
poderão usar de dois minutos, concedendo-se ao Ministro 
igual tempo para a tréplica. 
- - Concedo_ a palavra ao Ministro Reinhold Stephanes para 
fazer a sua exposição inicial e, logo após, os Srs. Senadores 

. interp.elarão S. Ex~ e o primeiro Senador inscrito, porque 
é autor do requerim-ento, é o nobre Senador Francisco Rollem­
berg. 

COi:n a palavra, portanto, o Min-istro Reinhold Stephanes. 

O SR. MINISTRO REINH:OLD SJE):'HANES .cc- Sr. 
Presidente do Senado, Srs. Senadores, inicialmente, e uma 
honra poder estar aqui nesta Casa. Agradeço também as pala­
vras generosas- proferidas pelo Sr. Presidente do Senado à 
nossa pessoa, 

Vamos falar um pouco sobre P.revid~nçia Social, de prefe­
rência abordando o tema da forma mais prática possível. A 
Previdência Social brasileira, embora já tenha feito quase 70 
anos de idade, começava inicialmente dentro de uma visão 
universal de Previdência Social, tratando basicamente d_e apo­
sentadorias, pensões e acidentes do trabalho. Com os anos. 
à evolução nos levou a incluir assistência médica. seguro-de­
semprego e assistêncía social, tran:sformando-se num novo 
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conceito, que é aquele hoje usado como _seguridade social. 
Nesta oportunidade, iremos tratar mais especificamente de 
Previdência Social. 

A Previdência Social, desde 1923, veio se desenvolvendo, 
crescendo, mas eu diria de forma muito desordenada, pois 
não procurava obedecer a critérios -técnicos que qualquer ativi~ 
dade de seguro social deveria levar em c;onsideração e, muitas 
vezes, esse rigor não foi considerado. 

Assim, estudos atuariaiS hãO foram coil.Sideradós,--vãrlá­
veis d~mográficas também não foram analisadas arüe_S -das 
decisões, inclusive perdendo, ao longo do seu tempo, o seu 
caráter contributivo, porque sendo a Previdência·- social uma 
grande empresa de seguro, uma grande atividade de seguro, 
embora social, ela tinha que manter sempre, como Um dos 
seus pontos básicos, ·o caráter- contrilititíVO~- ã- póritõ -de que 
hoje dos aposentados pela PreVidência Social, quase a metade 
dos treze milhões de aposentados, pensionistas e que recebem 
algum benefíciCitOdo o mês, ou não contribuíram para a Preví~ 
dência Social em nenhum instante, ou contribuíram, no máxi~ 
mo, cinco anos com a Previdência Social. 

A noção risco/prêmiO- também- fOi se perdendo ao_ longo 
do tempo, embora seja um sistema de repartição, onde não 
deveria haver muito rigOr Iiesfã ilóção- de risco/prêinio mas, 
de qualquer forma, ela deve ser considerada, 

-Então, muitas aposentadorias são concedidas a a_tivtdades 
com tempo de contribuição muitõ-infe"rior ao tempo necessário 
para se poder obter um bom retorno depois. E, em muitos 
casos, inclusive, sem nenhuma justificativa ou nenhuma base 
também, com o tempo, váriOs sistemas forarit"surgindo. Nós 
temos ·sistemas estaduais, sistemas municipais-, ternos no âmbi~ 
to do sistema federal, dos congressistas, sistemas dos funcio~ 
nários públicos, dos militares e sem nenhuma interligação 
entre esses vários sistemas. - -

Muitos benefícios foram ·também intrOduzidos, eu diria 
que não obedecem ã_s_c;:;ra_ct_e_ríSticas de uma ~ti_vidade de previ~ 
dência social, que talvez, até em determinado momento, ti­
nham sua razão de_ existir, mas que, perdidas estas razões 
initíáiS, os benefícios toram mantidos até hoje. Eu cítãi"ia 
como exemplo, evitando, evidentemente, polemizar este as­
sunto, mas o auxflio-Itãtalidade não tem nada a ver _com_ o 
sistema de previdência social. O p-ecúlio e o- abono-perma­
nência também perderam suas razões. No nosso sistema temos 
muitos benefícios, chegamos a 72 benefícios; Nós de.veríamos 
restringir -iSsO a um n:úmerõ l:iáSícO e ~que córtceftUalmente 
fosse aceito, dentro das teorias universais de previdência so­
cial. 

Eu diria, também, que, ao longo desse tempo, sempre 
houve um pouco de generosidade na estruturação do sis_tema, 
à medida que ele ia se desenvolvendo, à medida Que ele ia 
crescendo. 

Quer dizer, tivemos todos muitas facilidades, digo nós: 
a sociedade, o Congresso e o próprio Poder Executivo. Facili­
dades são concedidas, sem a resposta a uma pergunta im-Por­
tante: quem vai pagar a conta? Como a conta será paga? 
Ou seja, sempre foi muito mais fácil Conceder do que estabe~ 
tecer quem iria pagar a cOnta. 

Cito como exemplo a questão dos benefícios do setor 
rural, que, após a Constituição de 1988 e a legi~la_ção _que 
a regulamentou, esses benefícios foram aumentados çie mejo 
para um salário mínimo. Isso é justo evidentemente. 

Houve também a diminuição d_a idade mínim&- para reque­
rer o benefício: o homem, de 65 para 60 anos; a mulher, 

de 60 para 55 anos. O que, sob o ponto de vista técnico, 
é discutível, mas houve essa redução, aumentando assim os 
nossos encargos. 

Também introduziu-se o conceito da trabalhadora rural 
ou da _companheira rural, como muitos pretendem chamar. 
É um conceito tão amplo, que é possível enquadrar nesse 
conceito toda e qualquer senhora que, até os 55 anos de idade, 
tenha n:iorãdo no campo e exercido qualquer atividade, mesmo 
que seja uma atividade caseira no campo, se formos um pouco 
generosos na interpretação. 

Isto chegou a triplicar as despesas da conta rural. Por 
outro lado, na hora de se estabelecer recursos adicionais para 
pagar esta conta, conseguimOs intrOduzir um sistema que redu­

- ziu a receita no setor rural a um quarto; ou seja, triplicãmos 
a despesa e reduzimos a receita. 

Então, não tem havido muita compatibilidade quando 
se discutiram~ as entradas e as saídas, e havia muito mais 
generosidade para as saídas do que, efetivamente, uma verifi­
cação so_bre se os n.4meros que iriam pagar a conta seriam 
suficientes ou não. 

Também, ao longo da constituição desse sistema, houve 
muitos desvios de recursos np sistema previdenciário. Quando 
o sistema previdenciário era jovem, priilcipalmente na década 
de 50 e de 60, quando as atividades urbanas se organizavam, 
o fenômeno da urbanização surgia coin mais intensidade em 
função da industrialização, o número de contribuintes que 

-entravam no sistema era muito grande; e o número de saídas, 
em conseqüência, era muito pequeno. 

Mas o sistema qUe era "joVem, àrriadureceu, e, mais tarde, 
vamos ver daqui a pouco, que ele se tornará inverso. Quando 
era jovem, embora não fosse um sistema de capitalização 
e sim Um sistema de repartição simples, tínhamos que manter 
o mínimo de reservas no sentido de atender necessidades ou 
eventuais problemas futuros do sistema. Esse dinheiro, histori­
camente, era desviado. 

Felizmente, a partir" da ConstitUição de 1988 e sua legisla­
ção posterior, hoje o desvio é, diria, até ímpraticável. Mas, 
no_ pãssado, isso era muito comum, não obstante a própria 
Copstituição de 1988 -~ ~ posterior legislaÇão permitiram a 
. utili:?~_ç-~q dos recursos da Previdência Social para o pagamento 
dos encargos preVidenciários da "únião para segurados que 
nq.nç:a l].;wiam contribuído par~ o si_ste~a mas que, no entanto, 

. recebem valores I!Jéd_ios bem mais elevados do que os valores 
médios dos contribuintes da Previdência SociaL ·· 

Ao lado de tudo isto, acho que a Previdência apresentava 
um outro defeito muito grande em termos da sua organização 
e da sua administração. 

A Previdência sempre foi gerida e considerada como ro.ais 
uma repartição públicã., quando deverfamós olhá~la mais coirio 

.uma grande empresa de seguro, embora uma empresa pública, 
utilU:ando todos o_s métodos, processos e tecnologias modernas. 
de administraÇão. 

Isto acabou levando, através da história, a que a Previ­
dência tivesse cOnstantes crises,- e constantes crises de desequi­
h'brio. 

Ao longo da história, essas crises e desequih'brios que 
-:acaba_vam desemboçando em de~equilíbrios econômicos e fi­
nanceiro~ do sistema, eram resolvidos de duas forma_s muito 
simples: aumentando-se as alíquotas ou criando-se novas con­
tribuições, por um lado, e por outro lado, achatando-se os 
pagamentos dos benefícios. Sempre procurando, novamente, 
o equilíbrio entre entrada e saída. 
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Acho qUe aí os =constituintes-d~ 1988 merecem- a- ~"essa 
homenagem, o nosso Iespeito, porque eles conseguiram, pelo i 
menos, mudar essa visão e esse caminho para se conseguir 
o equilíbrio. Eles conseguiram estabelecer, com. muito mais. 
clareza, o valor real a ser recebido de forma Permanente _i 

pelos segurados, dando a eles segurança daquilo que eles iriam· 
receber para o futuro, limitando a capacidade de manipulação 1 

desses valores pelo Poder Executivo, ou até pelo Poder Legis-. 
lativo, se fosse o caso. Da mesma forma, o modelo de criação 
freqüente de novas contribuições mostrava sinais de esgota­
mento - ou seja, não adiantava mais aumentar o número 
de contribuições. Há até Uril Parlamentar que tem usado muito 
esta frase, o Deputado Antônio Britto, quando diz que parece 
que a sociedade fez um pacto, pois, por maior que seja a 
alíquota ou o aumento do nt1mero d_e novas contribuições, 
a entrada no caixa é setnpre a mesma. Então, não adianta 
aumentar as alíquotas ou o número de contribuições sempre 
para o mesmo grupo. _ · 

Além dessas crises constantes em termos de desequilíbrios 
econômico-financeiros, que, como dissera-m., sempre foram 
resolvidOs historicamente ou através do aumento de receitas, 
ou através do achatamento dos pagamentos aos aposentados, 
uma outra grande consegüência disso é o_ elevado número 
de erros e de fraudes. E possível afirmar hoje que quase 
a metade dos benefíCiOs concedidos apresenta ou alguma for­
ma de erro na sua -concessão, erro este que pode ser a favor 
ou contra o segurado, ou fraude. E o número de fraudes 
evidentemente não atinge esse nível, mas atinge um nível 
bastante grande. É difícil fazer, com total segurança, afirma­
ções quanto· a esse montante, mas é provável que o número 
de benefícioS fraudados possa ter chegado, ao longo dos ano_s, 
à casa de um milhão. 

A terceira grande conseqüência é a baixa qualidade dos 
serviços prestados aos segurados. Um segurado precisa aguar­
dar uma aposentadoria durante seis meses ou um ano; e, 
se concedida após essa espera, ainda há evidentemente as 
centenas e milhares de erros cometidos co~tra __ o nosso segu-
rado_, _ __ _ -

Hoje o_ nosso sistema, além de todos ess.es problemas 
que fazem parte de sua história; teril vivido Uma conjuntura 
ec_onômica desfavorável durante quase dez anos; e uma con­
juntura desfavorável, evidentemente~ pressiona o sistema -por 
um lado, porque gera mercado informal e, conseqüentemente, 
diminui o número de contribuintes. Hoje, o nosso mercado 
informal, formado por pessoas que deveriam ou poderiam 
estar ocupando um posto com_ a sua capacidade de trabalho,. 
gira em tomo de quase sessenta milhões de pessoas, enquanto 
os contribuintes são pouco mais de trinta milhões. Ou seja, 
quase a metade das pessoas em idade de prestação de um 
trabalho ativo não está co_ntribuindo para a Previdência Social. 
Evidentemente, nesse período, a despesa iimbém é pressio­
nada, porque é o momento em que mais se pr<?cura a Previ­
dência Social e os órgãos de assistência social. 

É interessante observar- e isto é inipórtante-- que, 
mesmo assim, a Previdência Social resistiu-, coriseguiU sobre­
viver e, como veremos mais adiante, com algum esforço, tem 
conseguido mostrar a sua plena viabilidade. 

Além desses problemas históricos, dessa conjuntura des­
favorável, ao longo dos anos, o sisteina foi criando e desenvol­
vendo problemas estruturais sérios, que temos qúe considerar 
também. 

O primeiro deles - já fãlarrios rapidamente, mas pode­
mos citar - é _o amadurecimento do sistema. Ele era jovem 

no período de 50 a 60, começou a amadurecer a partir da 
década de 80, quando as pessoas começaram a requerer os 
seus direitos, e está crescendo à medida que os anos vão 
passando. Na década de 80, exatamente um período de gera­
ção de RCmco emprego, ou seja, de pouca gente entrando 
no sistema para contribuir, ele encontrou uma saída para a 
inatividade, ou seja, para essas pessoas que passaram a receber 
benefícios. Houve um aumento de 68% na década, quer dizer, 
um número bastahte grande de novos participantes da inati­
vidade. 

_ Como conseqüência desse fenónemo e da informatização 
_ da economia, a relação entre Pessoas que contribuem para, 

o sistema e as que recebem do sis~ema, que já foi de 5 para 
1, está hoje em 2,3 para ~ou seja, para cada inativo, temos 

_ 2,3 contribuintes apenas . .h uma relação extremamente estrei­
ta, que considero um problema estrutural muito sério do siste­
ma. 

~ ~it.uação nos outros s!~temas é~ seguinte: no do funcio­
nalismo público federal, a relação é praticamente 1 por 1, 
ou seja, para cada ativo que paga há um inativo. Na área 
militar, essa relação apresenta-se de forma ainda mais dra­
mática. 

. Ainda dentro das questões estruturais, nesse período, 
ao longo dos anos, tivemos a alteração dos indicadores demo­
gráficos, o que deve ser evidentemente considerado na estrutu­
ração do sistema para o futuro. Além disso, as chamadas 
aposentadorias precoces cresceram muito. Um trabalho feito 
por uma comissão de estudos da Câmara mostra-nos que quase 
50% das pessoas que estão se aposentando por tempo de 
serviço encontram-se em idade inferior a 52 anos. Essas pes­
soas que atingem a idade da aposentadoria vivem em média 
72 anos, ou seja, têm um período extremamente grande de 
inatividade. Algumas categorias têm hoje mais tempo na inati­
vidade do que na atividade, pelo menos em termos de recebi­
mento pelo sistema previdenciário, porque, na prática, essas 
pessoas retomam à atividade sob outra_forma. --,----

Eu diria que, em termos de tendência atual e fUtura, 
a nossa Previdência caminha para um equilíbrio eCOnômico­
financeiro bastante frágil e tendente a déficit. Todo sistema 
previdenciário", mesmo de repartição simples, embora não seja 
um sistema de capitalização, mas, sim, de entradas e saídas, 
deveria ter uma reserva equivalente pelo menos a três, quatro 
oti cinco-meses de rt!ceita. Nos últimos anos, não conseguimos 
trinta dias de reserva, ou seja, é um sistema de equibbrio 
extremamente frágil. Quando surgem questões cómo a dos 
147%, ou algum outro problema econômico, numaconjun~_ura 
desfavorável, num pequeno momento ou em pequenos inter­
valos de tempo, não temos reservas para sustentar essas even­
tualidades. 

Apesar de tudo isso, procuramos estabelecer quatro grãn­
des objetivos a serem atingidos a curto prazo, no sentido 
de manter a Previdência em equilíbrio;-mesmo que fosse um 
-~~q:l.jilíbrio frágil. O priirieiro ponto que nos parecia importante 
era considerar e estruturar a Previdência Socíal como uma 
grande organização, apta a atingir as suas fiiialidades. Só acre­
ditamOs que ela tenha futuro se for ptofissionalizada. Enquan­
to for considerada uma simples repartição pública que trata 
de uma ativídade tão importante e fundamental para a socie­
dade, e com um volume de recursos tão grande para a socie­
dade, evidentemente ela terá problemas. Portanto, ela deverá 
ser profissionalizada. 

Outi'o objetivo é tentar aumentar a sua receita, sem au­
-mentar alíquotas e sem criar novas contribuições. Todos os 
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relatórios de estudos feitos, inclusive no Congresso Nacional, 
através de comissões tanto na Câmara como do Senado, com 
a participação inclusive do Senador Almir Gabriel, apontam 
que há uma evasão de receita muito gran-de, ou seja, o poten­
cial de arrecadação era muito maior do que o que estava 
sendo realmente_ arre-c;adado. Então, tínhamos de trabalhar 
no sentido de aproximar essa arrecadação efetiva do seu po­
tencial. 

Inicialmente, estabelecemos como meta aumentar, em 
termos reais, a nossa receita em 10% .. Isto representaria um 
adicional de cinco trilhões de cruzeiros. Felizmente, hoje po­
demos dizer_ que esta meta já foi atingida. Aqui cabe ressaltar 
o grande esforço de arrecadação e fiscalizaçãQ feito pela Previ­
dência Social. Acreditamos poder ir ainda mais longe: talvez 
possamos conseguir, no prazo de seis a oito me-ses, outro 
incremento adicional de 5% em termos de receita. 

Outro grande objetivo estabelecido é diminuir os. chama­
dos pagamentos indevidos. A lei votada em !~~O--pelo Con­
gresso determinava uma revisão geral de todos os benefícios 
da Previdência Social, e pensávamos que havia razões éticas 
e morais_ suficientementeJm:tes para que isso fosse realizado, 
ou seja, retíl·ar do sistema aqueles que recebem indevida­
mente, exatamente para poder pagar bem aqueles que tenham 
direito. É um trabalho difícil, porque são doze milhões e 
meio de pessoas que recebem, e só existe uma forma de re\rt­
são; caso a caso, processo por processo, pessoa por pessoa. 
Não existe outra forma de se fazer es_sa limpeza total. 

No caso, tivemos que trabalhar em duas dimensõeS: uma. 
criando um sistema de revisão de todo _o passado desses doze 
milhões e meio de beneficiários existentes;-outra, criando me 
canismos que evitassem que se cometessem fraudes na Previ 
dência Social, ou que se continuasse errando daí para frente 
E é nessas duas dimensões que estamos trabalhandQ. Mai.; 
adiante, poderemos_ dar, com detalhes, explicações a respeitt> 
de como estamos trabalhando nesse sentido. 

Um outro objetivo básico era a reorganização estrutural 
da Previdência Social, de forma a melhorar sua receita e_ dimi:­
nuir suas despesas e custos operacionais. Tínhamos. também, 
que melhorar a qualidade dos seus serviços. Nã_o era possível 
deixar que nosso s_egurado, ao receber seu pagamento no 
final do mês, ficasse cinco horas numa fila, às vezes até a 
noite toda. Isso não era possível. Tínhamos que enfrentar 
esta questão. Felizmente, hoje ela está superada, e o problema 
resolvido. 

Tínhamos, ainda, um outro problema muito mais grave 
do que esse: era a chamada Hfiia invisível", ou seja, um milhão 
e meio de pessoas_ que requeriam benefícios, sendo que a 
grande maioria deveria obtê-lo imediatamente, e tinham que 
aguardar um ano e meio até conseguir um despacho faVorável 
ao seu direito. Por outro lado, todas as reviSõeS qlie a Consti­
tuição e leis posteriores mandaram que se fizessem não tiilham 
sido realizadas, em virtude de extremas dificuldades opera­
cionais. 

Portanto, estamos· trabalhando não s6 na eliminação da 
fila visível, mas também da fila invisível. Posso fornecer alguns 
dados neste sentido: hoje, dos 500 mil requerimentos da área 
urbana, mais de 400 mil já foram atendidos;ou seja, o represa­
mento-na área urbana é muito -pequerio. Na área rural ainda 
temos algumas dificuldades, mas estamos andando com muita 
velocidade. 

Precisainos também, para InahtéYú.ni. equilíbrio a curto 
prazo, de algumas soluções, como, por exemplo, em relação 
aos 147%. A poSiÇãO que o Governo assumiu foi a de que, 

uma vez que a Justiça decidira que o pagamento dos 147% 
era devido, ele seria estendido a todos e seria feito de imediato. 
A incorporação da- difereD.ça dos 79% _p-ara os 147%, uma 
vez que já havíamos realizado o pagamento da diferença dos 
54% para os 79%, dar-se-ia agora, a partir do dia 1 ~de setem­
bro, com base nos direitos de_agosto. Isto será feito agora, 
a partir do dia 1 ~ de setembro_. 

Esse pagamento implica uma dívida adicional, daqui para 
o final do ano, de 5,1 trilhões de cruzeiros; teríamos também 
que- pagar o chamado· estoqu-e da dívida, ou seja, o direito 
dessas pessoas relativamente ao período de setembro do ano 
passado a julho deste ano, o que representaria uma despesa 
adicional de mais 7,2 trilhões de cruzeiros, em valores de 
julho .Assumiu-se, assim, a decisão de se pagar imediatamente 
a incorporação, sendo que os atrasados seriam pagos, corrigi­
dos, a partir de janeiro do próximo ano em doze parcelas. 

Oçqrre que Os recursos à disposição não são SuficiéÍlteS 
para atender a essa nova demanda. Eu diria qUe, se o nosso -
esforço em melhorar a receita e diminuir os pagamentos inde­
vidos continuar na velocidade em que está hoje, OU na intensi­
dade com que vem sendo aplicado, talvez possamos até absor~ 
ver a incorporação da diferença dos 79% para os 147%. Mas~ 
evidentemente, não teremos condições de arcar com o estoque 
da dívida, que teria que ser paga a partir de janeiro do próximo 
ano. 

Além dessa questão, que está _send_o_ discutida e debatida 
há quase 60 dias na Comissão de Seguridade Social, da Câmara 
dos Deputados, com a participação- de alguns dos Srs. Depu~ 
tados mais representativos nestas questões sociais ou de previ­
dência social, também teríamos ·que alterar a legislação no 
que se refere à contribuição rui'al. 

O sistema de contribuição rural estabelecido com a no_va 
legislação, por um lado, provocou evidentemente uma queda 
muito grande na arrecadação; por outro lado, levou a uma 
pressão, que os estudos revelam ser. até certo ponto, correta. 
Na medida em que não se cobra mais sobre a comercialização 
da produção- como era o sistema anterior- algumas ativida­
des, a exemplo da soja, da pecuária de corte, do trigo, do 
milho mecanizado, enfim, atividades que usam intensivamente 
capital e pouca mão-de-obra e têm um grande valor agregado 
de produção, tiveram uma diminuição no valor das contribui­
ções. Estão, portanto, sittisfeitos, pois passaram- a contribuir 
menos para a Previdência Social. 

Há, entretanto, outros grupos qUe- US3.rri intensivamente 
mão-de-obra: são os do café, cacau, açúcar e pecuária de 
leite. Eles tiveram um incremento bastante grande na sua 
contribuição. Alguns dobraram, triplicaram, foram até além 
disso em termos do valor de suas contribuições. Isto acabou 
levando esse grupo de contribuintes a deixar de pagar, assim 
como acabou forçando, também, uma informatização da mão­
de-obra, quando se deveria, ao contrário, formalizar cada 
vez mais a mão-de-obra no campo. 

Existem estudos nesse sentido nas Univ_ersidadesdeYiço­
sa e de Piracicaba e de outras pessoas que analisaram esta 
questão. Estamos também em disc_ussão com a Comissão .de 
Seguridade Social, da Câmara dos Deputados, inicialmente 
no sentido de encontrar uma fórmula para tornar mais adequa­
da a contribuição do setor rural. 

Gostaria de levantar uma outra questão, que, na minha 
opinião, deve_ser enfrentada a curto prazo: a do acidente 
de trabalho. Nessa área, há basicamente dois grandes proble­
mas a serem resolvidos na Previdência Social. O primeiro 
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deles é a recuperação do acidentado do trabalho. Parã a Previ­
dência Social, quanto mais veloz for a recuperação do aciden­
tado de trabalho, menos tempo ele fica: em aUxílio-doença 
ou auxílio-acidente de trabalho. Isto significará, -para trós, -
diminuição de custo. Não dispOmos de dados corretOs p3fà 
provar isto, porque toda a atividade de infOrmações gerenciais 
estava totalmente desestruturada na Previdência Social ..:...._só 
agora está sendo reestruturada - e~ com issó, petâemos as 
séries históricas para anãlisar isto. Mas há indicadores de que 
o nosso acidentado do trabalho hoje está levando três vezes 
mais tempo em auxilio do que no passado; ou s·eja,-estamos 
gastando três vezes mais, porque o sistema de recuperação, 
com o advento do SUS, não se mostrou adequado. 

A outra questão refere~se às demandas judici3.is 'cj_ue ú~ 
mos em relação ao acide:nte do_ trabalho. S~o __ ~!lterias de 
milhares de demandas judiciais, e sistemattcamertte temos per~ 
dido todas, ou quase todas. Portõ:!,nto, temos que-aperfeiçoar 
também a legislação e os procedimentos, porque aí está. uma 
fonte de despesa muito grande para a Previdência Social, 
o que não deveria estar acontecendo. __ -: ___ -_ -

Resumindo, eu diria que, a curto Prazo,-te ritos -queTnves=-­
tír basicamente em organização e profissionalização, em pro­
dutividade e qualidade, em melhoria de receita, em diminui­
ção de pagamentos indevidos e em_ algumas adaptações da 
legislação. 

A longo prazo, temos que pensar em reformas estruturais 
mais profundas. Dentre elas, eu citaria, primeiro, O desenvol­
vimento de um sistema geral e básico de previdência social 
para o País, abrangendo todos os atuaiS sistemâSé-Xistentes, 
obedecendo apenas a algumas peculiaridades de cada sistema, 
mas criando algumas regras que sejam gerais a todos os siste­
mas previdenciários. Esta é uma questão fundamental em 
termos de visão de longo prazo· da Previdência Social brasi-
leira. -

Outro ponto é o estabelecimento_c!_ª'_idade_m(nima. Já 
é con-senso entre todos os especialistas em Previdêt_lcia SOcial, 
e mesmo entre pessoas, tanto na Câmara como rio Senado, 
que estudam previdência social ou lidam com ela, que há 
necessidade de se estabelecer uma idade mínima para a apo­
sentadoria. Pode-se discutir qual será essa idã.de ê quais serão 
as regras de transição do atual para o novo síStenla. De qual­
quer forma, a idade míníma é um pressuposto bás_ico para 
a saúde futura da Previdência Social. 

Na minha visão, deveríamos especializai- Ou -definir' me~ 
lhor as fontes de financiamento da Previdência SociaL Com­
preendo que há um conceito mais amplo, nO sentido de que 
deva haver um orçamento único para a seguridade social; 
mas entendo também, por outro lado, que devemos definir 
melhor os recursos que cabem à Previdência Social, à Saúde 
e à Ação Social. Deveremos especificar- nielhor essas fãrite"s 
na legislação futura. 

Evidentemente, também defendo - e acre-alto -n:ela -
a necessidade de um sistema universal público básico. Creio 
que devemos definir o teto desse sistema Pásico - se §~rá __ 
cinco, seis, oito ou-'âez salários. Esta é uma decisão política 
que deve ser tomada com base em cálculos atuariãls. nevemos­
incentivar, além disso, o desenvolvimento de fundos de pen~ 
são. 

São esses os pontos, em termos de reformaS estrutUTa:rs~ 
que deveriam ser adotados para o futuro da Previdência Social. 

Já acabaram os meus 30 minutos. IniCialmente, era o 
que eu tinha a dizer. Muito obrigado a todos. -- --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passamos, 
agora, ã fase de interpelações. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador_ 
Francisco Rollemberg, autor_ do requerimento de convocação 
de S_. Ex~ o Sr. Ministro da Previdência Social. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (Sem revisão do 
orador.) -Sr. Ministro, Sr. Vresidente, Srs. Senadores, gosta­
ria de registrar, primeiramente, que este Se_nador e esta Casa, 
de uma maneira muito espeet-al, agradecemos a presteza com 
que V. Ex~, Sr. Ministro Reinhold Stephanes, se dispôs a 
aqui comparecer para nos falar a respeito da sua Pasta, dos 
seus projetos, do que lá ocorre, pois, de uma certa forma, 
é a_ Pasta do nosso presente e do nosso futuro. 

Sr. Ministro, permita-me, neste-curto espaço de tempo, 
tecer algumas considerações~ talv~z até fora de_ propósito ou­
saudosistas, mas é precisO· que eu as faça. Recém-formcião-~ 
fui "ttabalhar na Previdência, nO antigo IAPL Lá dirigi o· Setor 
de Trtage~ Cirúrgica. Nessa época, o·cidadão, para ser previ­
denciáriO~ ·submetia-se a um exãme médico antecipado, tinha 
um período de carência; somente após ser const~tada a sua­
higidez, as suas boas condições físicas, é _que ele entrava como 
benefiCiáriO e aguardava o período de um ano para ter direito 
à assistência previdenciária. 

_Vi dePois, com surpresa, Sr. Ministro; que, com·a univer­
salização da Previdência, passou a ser necessário tão-somente 
coúipatecer·a um banco, pegar um carnê e começar a pagar 
para, dentro de um ano, comparecer à Previdência, fazer 
uma perícia e aposentar~se. Conheço inúmeros casos assim: 
pessoas que foram para a Previdência, porque eram paraplé:. 
gicas; tinham tumores, eram esquizofrênícas. A Previdência 
tornou-se, então, uma instituição de caridade. 

Lembro-me, ta:rilbém, Sr. Ministro, que tínhamos outros 
inStitutOS que prestavam a contento assistência à saúde e previ­
dência: eram o Iapetec, IAPB, IAPC, que, inclusive, em de­
terminada fase de sua vida, financiou casas para seus associa­
dos. Veio a fusão, e criou-se o INPS, o lapas e, depois, o 
Inamps. Depois acharam por bem unificar a saúde e reunir 
saúde preventiva e curativa em um Minis~ério. Vai <?)namps 
para o Ministério da Saúde. Ficã V. Ex~ com a arrecadaÇãQ 
e com a Previdência, uma previdência que se universalizo\). 
em benefícios, mas não em arrecadação. 

Há bem pouco tempo, de madrugada, telefonei para a 
casa de V. Ex\ porque estava detido em Aracaju, por ordem 
judicial~ o Superintendente _do INPS, na época do pagamento 
dos 147%. 

Veja V. Ex~ como tem sido difícil,_ noS témpo"s atuais, 
quando se aumentaram demais os benefícios, quando a arreca­
dação não teve o seu correspondente aumento, gerir uma 
Pasta tão complexa quanto a que V. Ex; vem gerindo atual­
mente. 

- De outro lado, ao que estamos assistindo? No MinistériO 
da Saúde, o eminente Ministro Adib Jatene disputar fatiaS 
de verb~s Ço FAT, do Finsocial, para poder manter a rede 
pública e privada de hospitais, para que o atendimento à 
saúde do brasileiro não venha entrar em débâcle. 

Então, pergunto-lhe, Sr. Ministro: fói realmente varr;.:i­
josa para o brasileiro a extinção desses instítutos? Foi._ rea)~ 
mente vantajoso levar-se para o Ministério da Saúde o Inamps, 
quando ele não arrecada, qUando ele tem que receber transfe­
rência de recursos, quando se discute a legalidade do Finsocial, 
quando se pretende levar do Fundo de Apoio ao Trabalhador 

-verPas para praticamtmte financiar os hospitais particulares? 
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Isso tem me causado muita apreensão, e se apreensão 
maior não me causa_ é pOrque vejo no Ministérió da Previ~ 
dência V. E7r' que, ao lado de Celso Barroso, um estudioso 
da Previdência, acredito, forani oS dois hom_e_ns que lá chega­
ram com conhecimento de causa, homens certos para o lugar 
certo. E isso tive· oportunidade de dizer a V._ Ex~ na sua posse. 
Felicitei-o dizendo issó _e feliciteí o Presidente Fernando Collor 
de Mello pela sua escolha. . --

Mas, Sr. Ministro, não vou rnc ater a outras __ co_nside­
rações. V. Ex~ expôs muito bem. E. eu havia feito algumas 
anotações, onde comento um trabalho que V. Ex• publicou 
na revista Conjuntura Social, do relatório do Deputado Antô­
nio Britto, para que nós pudéssemos, então, debater a grave 
situação que hoje vive a Previdência Social. Mas, V. Ex~, 
com esse poder de síntese que lhe é peculiar, em tririta minu­
tos, em vôo de pássaro, falou-nos tudo, e vou me_ limitar 
agora a lhe passar perguntas que tenho recebido nas ruas. 

No meu Estado, por exemplo, pessoas que vão a minha 
casa, que me param nas ruas de Aracaju, nas cidades do 
interiOr do meu Estado, questionam o assunto. Sr. Ministro, 
do que V. Ex• disse, gostaria de indagar sobre a questão 
do pagamento dos inativos da União, com recursos da Previ-' 
dência Social. Eu gostaria de saber se ela tem recursos para 
custear essas despesas. Qual o montante, em termos percen~ 
tuais, do dispêndio pelos encargos previdenciáriOs da União? 

Eu completaria essa pergunta com uma outra. 
Talvez não fosse necessário criar algo parecido com o 

antigo Ipase, de onde fui médico durante muitos anos, para 
que a União assumisse oS encargos com os seus Iuncionáfios 
e não jogá-los no bolo comum da Previdência, quando V. 
Ex• mesmo afirmou há poucos instantes, no plenário desta 
Casa, que eles recebem muito mais na sua média do que 
aqueles que contribuíram efetivamente" -para a Previdência 
Social?~ 

Urna outra indagação que gostaríamos de fazer, que se 
refere aos 147% e aos aposentados. Hoje mesmo, Sr. Ministro, 
a Folha de S. Paulo, na págin-a 10 diz: "150 mil benefícios 
serão realizados". São 150 mil segurados. E num outro artigo 
fala que V. Ex~ declara que aqueles que receberam, através 
de mandado judicial, terão, quando do pagamento no próximo 
ano, o desconto daquela quantia já antecipadamente recebida. 

É esse, realmente, o propósito de V. Ex~? 
E, voltando à pergunta anterior. Essa revisãO que provo­

cou, Sr. Ministro, um certo--mal-estar nacional --não _foi 
só local, foi nacional - tem seu valor, V. Ex~ está ci.Impr1n-do 
determinação legal, mas eu lhe pergunto: por que essa revisão 
não poderia ser feita àqueles que têm menos de cinqüenta 
anos e V. Ex• levou aos_cinqüenta e cinco anos, quando nós 
sabemos que um homem de trinta anos não consegue mais 
acesso ao mercado de trabalho no Brasil? Veja V. Ex~: eu 
fui médico da Previdência Social e conheço pessoas que estão 
aposentadas há mais de vinte anos, que não terão a menor 
possibilidade de voltar ao trabalho. Foram aposentadas numa 
época em que determinadas doenças davam esse direito, comO 
a tuberculose, que hoje não aposenta; como a lepra, que 
hoje não aposenta, assim como determinados t_ipos de câncer 
que hoje não aposentam, por serem curáveis.- Então, eles 
eram tuberculosos, leprosos e cancerosos, àquela época. Hoje, 
eles não são nada disso, são pessoas que estão reah;li: •. uJas 
fisicamente. -

Além do mais, para não ser muito extenso - eu teria 
uma série de perguntas - V. Ex~ falou que os acidentados 
do trabalho no Brasil perll_!anecem três meses a mais no bene-

fício que em outros países. Mas sabe V. Ex~ que o acidentado 
de trabalho vai a tratamento médico, vai para um setor de 
readaptação funcional, e este Senador, que tem 57 anos, 32 
de Medicina, nunca viu nenhum readaptado ser aceito de 
volta em seu emprego de origem ou em qualquer outro lugar. 
Então, o que vamos fazer com esses acidentados reabilitados 
e readaptados que não conseguem mais trabalhar? 

O tempo urge, e não teria mais tempo para perguntar 
coisa alguma. Mas se V. Ex• pud~r comentar essas minhas 
perguntas, ficarei muitO grato.-

Durante a interpelação do Sr. Francisco Rollem­
berg, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafe­

-- teira. 

Durante a interpelação do Sr. Francisco Rollem­
berg, o Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nàbor Júnior)..::_ Com a pàlavra 
o Sr. Ministro Reinhold Stephanes, por cinco minutos, para 
responder às indagações do Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. REINHOLD STEPHANES -São muitas pergun-
tas para cinco minutos, mas vou tentar. -

-Os ericargos previdenciários da União correspondem a 
algo em torno de 12% da despesa da Previdência Social. É 
um valor, para nós, bastante alto; são seis ou sete trilhões 
de cruzeiros. 

Acho que, por uma questão de coerência, 'pO'i"'uiria· qUeS­
tão de conceito, não deviam ser despesas pagas pela Previ­
dência Social. Mas a lei asslni nãO -o pre-viU. Num determinado 
momento, o Governo assim entendeU, interpretou - e eu 
não posso discutir se a _interpretação era certa ou errada -
d~_pois veio a lei e consagrou esse princípio e fez o chamado 
"desembarque''. 

Este ano nós estamos pagando 45% dessa despesa; no 
próximo ano serão 35%, assim até 1994. Mas eu acho que 
não deveria ser p_ago com recursos da Previdência Social. 

Quanto aos 147%, são erros que infelizmente foram co­
metidos e, agora, nós temos o ônus de tentar corrigir esses 
erros. 

Quando se deu o aumento dos então 54%, que eram 
os aumentos que foram dados em agosto, abrangendo o perío­
do de agosto para março, para trás, ou seja, de março a 
agosto, -d~ram-se esses 54% para todos, mesmo para aqueles 
que estavam se aposentando_ no_ mês de julho. oU estavam 
se aposentandu no mês de agosto, quando, em verdade, os 
54% eram para quem se aposentou em março, para quem 
se aposentou em abril. Tinha que haver um valor diferente. 
Aí teria que Ser de abril a agosto, ou de maio a agosto, e 
assim por diante. 

Quando, depois, se pagou a diferença dos 54% para os 
79%, nós não poderíamos jogar siinplesmente em cima porque 
havia uma distorção para trás. Havia pessoas que tinham rece­
bido aquilo que não deveriam ter recebido, e o mesmo acon­
tece agora. ao pagar essa diferença dos 147%. 

Entdu, _o interesSante é que quando pagamos a diferença 
dos 54% para 79%, algumas dessas pessoas, aqueles que se 
haviam aposentado no mês de agosto, tinham direito negativo, 
o~_seja, 25% a menos do que estavam ganhando. Entretanto, 
não descontamos, porque ficaria até muito iU:im descontar. 
Deixamos para discutir isso no futuro. 
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ConfeSso que, sob o ponto de vista d~ q_ma· administfãção­
geral, sob o ponto de vista de imagem da Previdência __ e sob 
o ponto de vista, vamos dizer, político, seria -intúessaD.te que 
esquecêssemos esse fato, porque são- 150 mil pessoas num 
universo de dois milhões e meio de pessoas que são atingidas 
pelos 147%. No entanto, a lei é mUitO clara. Quer dizer, 
não podemos deixar de cumpri-la em relação a essa questão. 

Estamos, inclusive, elaborando urna nota, exemplifican­
do com muita clareza o que efetivamente aconteceu, cOlo­
cando todo o histórico das pessoas que se aposentaram, desde 
março de 1991 até a presente data, para tentar dar uma expli­
cação·em relação à legislação. 

Agora, enquanto a legislação não for alterada, provavel­
mente vamos ter que cumprir dessa forma. Essa nossa nota 
explicativa estaiá prOrita, provavelmehte, amanhã. Aí, inclu­
sive, tomarei liberdade de rçmeter ao Sr. Senador ~ssas expli­
cações mais detalhadas. 

Em verdade, é um erro que foi cometido para trás. Ao 
invés de aplicar pro rata, aplicou-se diretamente a todos, inde­
pendente do período em que a pessoa havia requerido a con­
cessão de sua aposentadoria, mas só abrangeu pessoas que 
foram aposentadas no período de abril de _1991 a agosto daque­
le mesmo ano. 

A lei deu a obrigatoriedade de revisão de invalidez para 
pessoas com até cinqüenta e cinco anos. Nós acabamos _esten­
dendo a todos, inclusive àquelas com ídade acima desse limite. 

Mas, Senador, fizemos isso com uma única iritenção: so­
mente para tentar resgatar aqueles que fraudaram a Previ­
dência no passado. Quer dizer, se as pessoas, efetivamente, 
não têm condições ou foram aposentadas dentro de um código 
que, hoje, não seria mais corisiderado para efeito de invalidez, 
não é nossa intenção abrangê-las, essas pessoas serão manti­
das. Queremos alcançar aquelas que_obtiveram_uro_a con_cessão_ 
fraudulenta. 

Então, temos alguns exemplos, claro que extremos: numa 
cidade do Rio de Janeiro, de cento e cinqüenta pessoas_aposen:.. 
tadas por problemas de vista, cento e vinte enxergam normal­
mente, não têm problema algum. No Espírito Santo, vamos 
encontrar um motorista de táxi que está aposentado por ce­
gueira. São exemplos que vamos encontrando pelo Brasil afo­
ra. 

Outro eXerilplo divulgado pela imprensa, mas que, evi­
dentemente, aconteceu, eu diria até por.displicéncia oU por 
falta de cuidado, por desorganização, foi o de um hOmem 
aposentado, que recebia auxílio-invalidez por complicações 
de parto, caso que ocorreu no Maranhão. 

Aquilo era feito com tanta facilidade~ que não se tomava 
mais o cuidado de ver se aquele nome era masculino ou femi­
nino, já que havia uma dúvida sobre o nome da pessoa. 

Nós, inclusive, recomendamos que nas revisões se dêem 
condições de recursos às pessoas, e o recurso-·seja tratado 
por uma equipe diferente, de nível superior,-no sentido de 
analisar com muito cuidado para se evitar o máximo o cometi­
mento de injustiças; 

Embora se saiba que, num universo muito grande; numa 
massa muito grande - são 2 milhões e 200 mil pessoas que 
terão que passar por uma nova períCia __:; € possível que se -
cometam injustiças-. Mas, para isso, estamos criando meca­
nismos que recuperem com muita rapidez uma eventual injus­
tiça cometida, porque a irftençâo é pegar apenas aqueles que 
efetivanieilte- fraudaram, e não erro de interpretação de médi­
cos, na época. Isso será, evidentemente, considerado. 

- Quando falei do acidentado, talvez tenha me expressado 
mal sobre dois aspectos: o primeiro foi qUan-do falei que leva 
três vezes mais em relação ao nosso passado._ Três vezes mais 
para a recuperação da sua doença, não para sua readaptação. 
Talvez eu não tenha usado adequadamente o termo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- V. EX' usou 
certo, eu é que fui mais à frente com ,réadã.ptã.ção. 

O SR. REINHOLD STEPHANES-Mas é para recupe­
ração da sua doença. Quer dizer, ele se acidentou, então 
é urna recuperação daquele acidente, e não uma readaptação. 
O que normalmente se podia fazer em dois ou três_ meses, 
para que ele voltasse ao seu emprego, porque é um prazo 
muito pequeno, está levando seis a nove mese$. Então, o 
período passou a ser muito grande porque se perdeu todo 
o acompanhamento dessa pessoa para que ela te_nha uma recu­
peração bastante rápida. 

A pergunta sobre se a fusãoJoi vantajOsa ou não é muito 
difícil de ser respondida. Claro que, na época, havia alguns 
institutos estruturados primorosamente, profissionalizados ~ 
o Iapi era o mais profissionalizado de todos-, onde as pessoas 
entravam por concurso, eram promovidas por mérito, os car~ 
gos eram ocupados por mérito. Mas também havia outros 
que tinham problemas. Acredito que a questão não é discutir 
ou não a fusão; a questão é discutir uma boa administração, 
uma boa organização e uma b_oa estrutura para a nossa Previ~ 
dência. 

A Previdência- -é viável - digO isso- há mUítos anos -
desde que bem administrada. Se ela for profissiOnalmente 
administrada, ela é viável. Quando falo profissionalmente, 
não me refiro a um eventual ministro. que seja um profissional 
em Previdência, mas a uma estrutura toda profissionalizada, 
que até independa de um eventual ministro. 

_O SR. PRESIDENTE (Nabor iúnior)-A Mesa indaga 
ao Senador FrancisCO Rollemberg se quer usar o direito de 
réplica. 

O SR. FRANClSCO ROLLEMBERG -Por um ins­
tante. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ·c.:c V. Ex• tem 
dois minutos, eiltão. - -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -c-.. Sr. Ministro, 
no que diz respeito à última resposta de V. Ex', realmente 
o gerenciamento é de uma importância capital, mas o que 
estamos vendo no mundo moderno, inclusive até o México 
fez agora, é dividir- perfuração, distribuição, destilação:­
para facilitar o comando da empresa. 

Se criarmos uma megaempresa, uma megainstituição de 
previdência, é evidente que ela será muito mais difícil de 
gerir do que se tivéssemos duas ou três _médias empresas de 
previdência. Era só uma opinião. 

Gostaria de tecer dois comentários. Numa certa feita, 
no Estado de V. Ex\ visitava Itaipu e o então Presidente 
Costa Cavalcanti dizia: "I;stamos indo rituito bem, dinheiro 
não nos falta porque a Previdência nos empr-estou bastante 
dinheiro, a dois por cento ao mês"._ Naquela época os juros 
deviam estar na base de 8 a 10%. Um colega meu. Ad_roaldo 
Campos, surpreendido,_ disse: _"Mas a Previdêllcia agora é 
uma casa bancária, Um banco? Está financiartdo obras em 
detrimento da sua função precípua de ser _um órgão de Previ­
dência?" Diz V. Ex~--que isso não acontece mais, e espero 
que não aconteça. 
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Estava vendo aqui uma 'citação no relatório do Deputado 
Antônio Britto em que, citando o Presidente Fernando Collor 
S. Ex~ diz: ' 

"O GoveriiO DãO terá mi;!.is ingerência:, ·nehi iiümi­
pulará, como até hoje tem feito iriipuriemente,-0 dinhei­
ro da Previdência. 

A correlação dos valores das aposentadorias com 
o salário mínimo será mantido em quaisquer circuns­
tâncias, pondo-se fim à terrível discriminação de que 
foram vítimas durante anos; e ainda hoje, os benefi­
ciários nâõ pteV:idenciáiios-." 

Acredito, então, pelo que V. Ex~ diz e pelo que o Presi­
dente nos diz - isso é uma palavra de ordem - que Isso 
é definitivo. 

Mas faria a última pergunta, para encerrar. Fala-se muito 
-V. Ex~ também fala, e o relatório do Deputado Antônio 
Britto também aborda a questão -sobre o término das apo­
sentadorias duplas, sobre a Previdência não --ter mais duas 
aposentadorias. 

Pergunto a V. Ex~: como ficam Os médicos, que têm 
direito a dois empregos na Previdência? Como- ficariaril as 
~posentadorias decorrentes de legislação especial, tipo jorna­
lista, professor, aeronauta etc.? Serão extintas? _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao Sr. Ministro, para tesportâer às indagações do_ Senador. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STE_pJ:iANES - Nós 
temos_ aqui duas situações. A primeira é-O direitO -adquirido 
de quem está aposentado. Em qualquer situação qUe esteja 
o aposentado ele tem o direito a-dquirido e não há no que 
se mexer. 

O segundo é a expectativa de direito. Àqueles que vinham 
numa determinada situação, estruturado um novo sistema, 
quais as regras de transição para aqueles que tinham expec­
tativa de direito? Isso é uma decisão política a ser adotada. 

Acredito, firmemente-, QUe algumas questões terão de 
~r resolvidas, não há motivo para se manter uma idade espe­
ctãl para professora-, para jornalista e nem para aeronauta. 
Temos estudos, inclusive o último estudo assinado pela Varig, 
mostrando claramente que a idade que exigimos é muito baixa, 
podendo ser estendida por mais 10 anos para os aeronautas, 
de acordo com os preceitos universais. 

Então, algumas aposentadorias especiais terão que ser 
revistas, terão de ser reanalisadas. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Agradeço ao 
Sr. Ministro e encerro as minhas interrogações. ConfessO que 
estou muito satisfeito com as respostas de V. S• 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eduardo Suplicy - Hydekel Freitas- Marco Maciel 
- Mário Covas. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Almir_Gabriel. S. Ex~ disporá de cinco 
minutos. 

O SR. ALMIR GABRIEL (Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senadore_s, em primeiro lu­
gar, eu gostaria que S. Ex~ o Presidente, fosse generoso, pelo 
menos em um ou dois minutos, em relação a Uma colocação 
primeira que desejo fazer. _. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa terá 
toda contemplação com V. Ex~ Pode fazer as suas indagações. 

O SR. ALMIR GABRIEL- As colocações iniciais que 
quero fazer são as seguintes: sou um político de poucas pala­
vras~. Segundo, reconheço a diVergência de posição ideológica, 
de posição política que tenho em relação ao Ministro Reinhold 
Stephanes. Apesar das duas coisas, faço questão de dizer que 
há uma disparidade extraordinária entre a presença de V. 
Ex~ ·e do Ministro anterior, quando aqui Veio, pOr ocasião 
da convocação do Senado Federal. Além da própria posturà 
e da quantidade de informações que V. Ero trouxe numa 
breve comunicação, é forçoso reconhecer que a presença de 
V. Ex~ no Ministério da Previdência Social reverteu, por intei­
ro, a posição que o Ministério e a Previdência vinham tendo 
na imprensa brasileira. Os escândalos, as filas, as reclamações, 
enfim, tudo que cercava a Previdência Social é que levavam 
alguns afoitos a dizerem que ela era inviável. Com a presença 
de uma pessoa séria, competente, correta, dedicada ao traba­
lho, como V. Er, fez transformar, por milagre, o que vinha 
acontecendo. Digo essas palavras, repetindo que divirjo ideo­
lc?gica e politicamente de V. Ex~ Nem por isso deixo de reco­
nhecer que a sua presença no Ministério da Previdência Social 
foi, por si, capaz de justificar a todos aqueles que tinham 

-a crença da previdência pública, que ela era viável; foi capaz 
de invibializar, de uma vez por todas, as afirmações daqueles 
que apressadamente diziam que a Previdência Social pública 
brasileira era um sistem falido e impossível de ser levado 
à frente. 

Ao tempo em que faço esse reconhecimento, quero tam­
bém parabenizá-lo pelo fato de que, em função da sua ação 
e da equipe que-te-m dentro da Previdência Social, é possível 
termos claro que o que colocamos dentro da Constituição 
brasilei!a nem foi um sonho, nem foi um gesto-paranóico, 
nem fo1 alguma ambição desmedida. Foi, sem dúvida nenhu­
ma, um projeto para um país que quer crescer com justiça 
social. 

Eu diria qUe o fatõ"mais importante que pudemos colocar, 
durante a Assembléia Nacional Constituinte, nO bojo da Cons­
tituição, foi o de elevar os direitos sociais para a iriesrriã ·cate­
goria dos direitos políticos, fazendo assim o reconhecimento 
de que toda a população brasileira, independente de contri­
buição, é formada de cidadãos brasileiros. 

Eu gostaria de aproveitar esses debates, pelo nível de 
V. Ex\ não para perguntar coisas comuns, mas para tentar 
enfocar quer a situação atual quer aquilo que me preocupa 

-extraordinariamente, que é a assim chamada proposta de re­
forma constitucional e com ela seus reflexos para o âmbito 
da Previdência Social. Parto do pressuposto de várias afirm-a­
ções feitas por V. Ex• Entre elas a de que a Previdência 
é"Viável, de que o sistema previdenciário brasileiro precisa 
de gestão correta, competente, profissionalizada e permamen­
temente atuante. Dentro disso eu ·me permitiria fazer as se­
guirites indagações, em função da proposta feita pelo Governo 
e encaminhada ao Congresso Nacional. 

Primeiro: V. Ex~ pÕde definir, sumariamente, a base con­
ceitual da reforma fiscal proposta pelo Governo? 

·segundo: quanto do Produto Interno Bruto o- Governo 
pretende arrecadar como receita bruta pela reforma fiscal? 

Terceiro: qual será a distribuição desta receita por nível 
de Governo? 

Quarto: quanto do Produto Interno Bruto se estima desti­
nar à -Previdência, à Saúde e à Assistência? 

A quinta pergunta tem a seguinte introdução: estudos 
da Organização Mundial de Saúde e de outras organizações 



6956 Quinta-feira Zl DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1992 

internacionais indicam que os gastos mínimos com-saúde nos 
países em nível assemelhado ao do Brasil deveriam corres­
ponder a algo em torno de 100_ dólares per capita/ano. E 
que esse valor representa alguma coisa como 25% dos gastos 
das políticas de cobertura de riscos da sociedade. Port;;tnto, 
que seriam 100 dólares per capita/ano, destinados à saúde 
e esses deveriam representar alguma coisa com_o 25% dos 
gastos das políticas gerais que cobrem os riscos da própria 
sociedade. Para uma população de aproximadamente 150 mi­
lhões de habitantes, como o Brasil, isso significaria uma des­
pesa aproximada de 60 bilhões de dólares ao ano. A pergunta 
que faço é: qual foi o gasto do Brasil com seguridade social 
nesses dois últimos anos e quanto foi dispendido especifi­
camente com previdência social? 

Sexta: sabe V. EX' que fui Relator da Comissão da Ordem 
Social durante a Constituinte, que tratava-de direitos dos tra~ 
balhadores, dos servidores públicos, previdência, saúde, am~ 
biente, negros, índios, deficientes e outras minorias. Estou 
certo que desde o preâmbulo da atual ConstitUição, como 
o Capítulo II, Dos DireitoS Sociais, o Título VIII, da Ordem 
Social, o Título IX, Das Disposições Constitucioriais Gerais, 
em todos eles, ficou claramente definido que esses direitos 
sociais se equivalem aos direitos políticos no resgate da cidada~ 
nia. Ficou claro também, no Título VII, Da Ordem Económica 
Financeira, e no Título VIII, Da Ordem Social, que o trabalho 
e a justiça social são fundamentos da Nação brasileira. É 
daí que deriva o conceito da seguridade social. Sabe bem 
V. Er que este conceito de seguridade social é bem diverso 
e mais amplo do que o conceito de previdência. 

No meu entender, a proposta de emenda à ConStituição 
e de reforma fiscal, encaminhada ao Congresso Nacional para 
estudos, destrói o conceito de seguridade social. __ 

A pergunta que lhe faço é se V. Ex~ também tem esse 
mesmo entendimento. 

Sétima questão. As alterações propostas no sistema de 
fmanciamento são, em tese, as seguintes: o financiamento 
da Previdência passa a ser tratado em separado do financia~ 
mente da saúde e da assistência social. A folha de salários 
passa a ser exclusiva da Previdência Social. Propõe-se a extin­
ção imediata da contribuição das empresas sobre o ly._cro -
10% das empresas em geral e 15% para as instituições finan-
ceiras. -

A terceira alteraçao proposta é a extinção gradual do 
Finsocial. Até 31 de dezembro de 1994 haveri~ urna redução 
progressiva, com o seguinte crOnograma: 2% atual, ã.té dezem­
bro de 1992; 1,6% de janeiro a junho de 1993; 1,2% de julho 
a dezembro de 1993; 0,8% -de janeiro a junho de 1994; 0,4% 
de julho a dezembro de 1994 e seria extinta a partir de janeiro 
de 1995. 

Uma quarta alteração diz respeito à diminuição da alíquo­
ta de contril;>uição dos empregadores sobre a folha de salários. 
A partir do primeiro semestre de 1993, à razão de dois pontos 
percentuais a cada semestre, de forma a ficar reduzida à meta­
de, isto é~ a 10% a partir de janeiro de 1995. Estabelece 
que o valor de cada redução na contribuição dos empregadores 
será automaticamente incorporada ao salário do trabalhador. 
Há tmabém um cronograma especificado. Faz a equiparação 
das alíquotas de contribuição dos empregadore~s _sobre-ª folha 
de salários com o dos trabalhadores, isto é, tanto os trabalha­
dores como a_ contribuição sobre a folha será de 10%; cria 
a contribuição sobre operações relativas a m-OVimento· ou 

, transmissão de titularidade e de numerário de créditos; c:;limina 

da isenção as entidades beneficentes de assistência social, de 
contribuição para a seguridade social; suprime da referência, 
a contribuição dos produtores rurais, cerca de 3% da comercia­
lização dos produtos; elimina no geral, o art. 195, do prazo 
de 90 dias para a exigência .de contribuições criad_as O!J modifi­
câQaS, niantendo sonleríte para contribuições sobre salários; 
adores para o PIS/Pas_ep no valor de 0,65% do faturamento 
o fato vinculado ao seguro desemprego e elimina o orçamento 
da seguridade social. 

Isso tudo, posto em números, segundo o levantamento 
de que disponho, indica qUe passaríamos de ce~;ca, de 12,49% 
do Produto Interno Bruto destinados à seguridade social para 
algo em tomo de 7,54%, que podem ser assim distribuídos: 
recursos ordinários; 0,90; PIS/Pasep 1,24; contribuição sobre 
lucros, 0,61; contribuição sobre faturamento, FíriSOcial 2,56; 
contribuições sobre salários_ 5,87; recursos de concursos de 
prognósticos, 0,08; seguro social do servidor, que hoje é de 
0,21; e outros 1,2, perfazendo esses 12,49. 

Como o PIS/Pãsep, a contribuição sobre O lucro, a Contri-· 
buição sobre o faturamento se extinguem, e como se reduz 
a- contribuição sobre salários para 3,23%, eJ?.tão, o líquido 
a ser percebido pelo conjunto daria algo em torno de 7,54 
do Produto Interno Bruto. 

Significaria dizer que a reduÇão dos recUrSOs no âmbito 
da contribuição sobre fQlhas e outros atinge algo em tomo 
de 56% do volume dos recursos que hoje o sistema da Previ­
dência se utilizaria. 

A questão fica para mim da seguinte lnaneira: com estas 
reduções no meu entender nem mesmo os benefícios da Previ­
ciincia Soci3.1 seriam sustentados pelo sisteJ!l~ que está_ pro­
posto. 

Creio que as alterações que V. EX' propõe. pelo menos 
para estudo, referentes à extinção da aposentadoria por tempo 
de serviço ou, pelo menos, uma reanálise, um reestudo; o 
estabelecimento de aposentadoria por tempo de contribuição 
que tem sido colocado e veio, inclusive, na proposta; a elimi­
nação da diferenciação entre homens e mulheres e trabalha­
dores urbanos e trabalhadores rurais e a elevação do prazo 
de carência para aposentadoria de 15 para 20 anos, sãO todas 

_.alterações perfeitamente discutíveis. Creio apenas que alguns 
aspectos não podem ser perdidos de vista. O que eu considero 
da maior importância neste País, quer relativos à questão 
da demografia, na medida em que houve uma redução conside­
rável - e certamente esta taxa de incremento populacional 
no País tenderá a decrescer significativamente-, quer a ques­
tão da expectativa de vida, a esperança de vida, ao mesmo 
tempo em que se tem no Sul e Sudes~e algum~ coisa equiva­
lente a paíseS da Europa 6m que a aposentadoria por tempo 
de serviço pode perfeitãmeilte sei colocada de lado, na medida 

__ ~-rn que o conjunto da população tem uma expectativa de 
vida mais ou menos igual, e que se aproxima de 77 anos, 
por isto mesmo ·se aposentam aos 65 ·anos, quer as pessoas 
se encontrem em estado de higidez bastante razoável, quer 

_-também o tempo de benefício da aposentadoria, que. será 
de dez anos, portanto. um quarto do_ tempo. que levou de 
contribuição. 

E~a lógica, que é váHda no Sul e -Sudeste. dificilm-e"iite 
pode ser vista ou levada para o Norte, Nordeste, Centro­
Oeste, na medida em que mais do que a diferença entre a 
capital e a área urbana, eu diria- que aquelas pessoas que 
recebem algo em tomo de cem dólares como sal~rio mensal, 
essas pessoas tê~, hoje, demonstrado no Brasil uma expec-
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tatiVa de vida de 15 a 17 anoS_ª_meO._os 9-o. que aquelas outras 
que têm uma renda superior a duzentos ou_ _trezentos dólares 
mensais. 

Eu diria que ·esse ponto terá-que Servir de uma grande 
discussão e, certamente, de uma apreciação política mais am­
pla, como também na questão do_ sexo. Ainda que eu não 
faça diferença entre sexo masculino e feminino~ rçspeito a 
condição de que um grande número de mulheres tem dupla 
jornada, e essa questão não pode ser totalmente desconsi­
derada na discussão ou.questões da aposentadoria. 

Finalizando, compartilho das preocupações de V. _Ex~ 
desde a época da ConStituírite com relação ao tempo de serviço 
de determinadas categorias ou compartilho das preocupações 
de V. Ex• em relação à legislação que beneficia professores, 
jornalistas, aeronautas e outros_ profissiOnais cJ.ue, ao longo 
do tempo, não ficou demonstrado que tivessem um prejuízo 
biológico capaz de dar a eles uma expectativa de vida m_enor 
e, por isso, a aposentadoria por tempo de serviço aos 25 
ou 30 anos não constitui, de maneira alguma, um reconhe­
cimento social ao que eles fazem e sim um odioso privilégio, 
sobretudo quando consideramos o trabalhador ruraJ .-:-.o ga­
rimpeiro, o pescador e outros_trabalhadores desse _tipo. 

Eram essas as colocações e indagações __ que gostaria de 
fazer ao Sr. Ministro. 

q SR. PRESIDENTE (Nabo.r Júnior),--- Gomoapalavra 
o Sr. Ministro para responder às indagações do Senador Almir 
Gabriel. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES - Ini­
cialmente, agradeço ao Senador Almir Gab_rie_l pela~ palavras 
dirigidas à nossa pessoa que servem, inclusive, -de estímulo 
para o trabalho que estamos fazendo e gostaria de transferi'-las 
para a minha equipe, porque, hoje, a PrevidênciciSocial traba­
lha com um grupo muito bom, aliás, uma equipe da Casa. 

As colocações do caro Senador sempre são uma aula 
e assim as respeito. Acredito que as nossas convergéhcias 
são muito maiores na questão da Previdência Social do que 
eventuais divergências. Talvez alguns dados, pão os tenha 
aqui, de cabeça, para fornecer, mas vamos começar por uina 
das perguntas que me parece importante. Se a proposta da 
emenda destrói o conceito de seguridade social ou não. 

Tenho refletido sobre a_ matéria e confesso que tenho 
dúvidas. Creio que mereceria um amadureCimento maior, por­
que pode se correr-se o risco, não vou afirmar, da proposta 
efetivamente destruir a idéia inicial de seguridade social, em­
bora, por outro lado, tenha defendido uma melQQr. especia­
lização de recursos, porque o nosso receio é sempre, a cada 
lei de diretrizes orÇãriléntárias o-u a cada elaboração de orça­
mento, voltar-se à discussão de quanto das contribuições de­
vem ser retiradas para outras finalidades. 

Acredito que essa fleXIbilidade é um pouco perigosa, já 
que a despesa da Previdência Social não é flexíVel, ela é prede­
terminada. Esta é a minha preocupação. Agora, concordo 
que ao resolver um problema podemos criar um outro maior. 

Quanto à reforma fiscal na área da Pr~vidência_ Social, 
em princípio, a idéia básica seria simplificai" ·as-contÍ"ibuições 
à medida que se tem uma alíquota única, 10% para tudo, 
tornando menos cara a formalização da mão-de-obra, era urna 
das razões, uma das bases apresentadas. Também, com a 
introdução da contnbuição sobre transações financeiras au­
mentaria a base de contribuição porque praticamente todos 
,passariam a ser conti"ibuintes.. _ ·--·------

Mas essa diminuição de 20 para 10% na folha nos trará 
um deçré~~imo de 6 bilhõ_es de dólares. E a contribu!ç~o-~c;>bre 
transações financeiras deverá t:~nder, em princípio, 12 bilhões 
de dólares. Em princípio, nos cálculos apresentados, 12 bilhões 
de dólares. Nos nossos cálculos, para compensar, partindo 
do princípio que são 12 bilhões de c;:lólare_s, nós teríamos que 
participar em torriO de 40% dessa nova fonte, não para cobrir 
os 6, porque, na verdade, é um pouco menos de 6, à medi-ia 
que as alíquotas sobre a folha e sobre o salário seriam somente 
da Previdência Social, não se tirariam, como hoje, 15% disso 
para a saúde. Então, a perda é de um pouco menos de 6. 
Ou seja, nós precisarfamos, então, ter uma participação de 
pelo menos 40% sobre essa nova fonte para compensar essa 
diferença. Eu não fiz os cálculos, eu não sei se há uma queda 
de 12,4 para 7,4 do PIB, no conjunto. Eu fiz os cálculos 
apenas das nossas necessiQa4e.s de Previdência Social que se­
riam, então, em torno de 5 bilhõe~ _de dólar~s, com 4,5 a 
5 dessa nova fonte, ou seja, contribuições sobre transações 
financeiras para cobrir essa diferença, e continuai"lamos·na 
mesma posição, em termos de entrada de recursos, já que 
continuamos acreditando que a boa administração dos recur­
sos e algumas dessas reformas estruturais, em termos de apo~ 
sentadorias especiais e por idade e a idade mínima dariam 
o equilíbrio que a Previdência precisa e não necessariamente 
recursos adicionais, O que desejaríamos hoje seria a manu­
tenção do mesmo nível de recursos, isto sim, e com segurança 
evidentemente. 

__ Oaro que passaremos e continuaremos com um proble­
ma: quando vamos ter uma reserva mínima para os momentos 
de conjuntura difícil? 

Talvez fosse interessante que a reforma nos desse um 
pouco a mais, para podermos constituir essa reserva. 

A participação da seguridade social no PIB, V. Ex~ mesmo 
já respondeu. Creio que é algo em torno do que V. Ex~ citou. 

Considero discutível a questão da diferença de idade para 
homem e mulher. Sessenta e cinco por cento dos países que 
têm- sistema organizado adotam o critério de idade idêntica 
para homens e mulheres, de 60 a 65 anos, não estou bem 
certo; e 40% adotam uma diferenciação entre homens e mu­
lheres, embora sem justificativas do ponto de vista biológico, 
mas eventualmente por outras razões que foram aqui citadas. 

Não fecho questão em relação a isso, embora tenha pro­
posto u~a idade idêntica, pois é um assunto a ser discutido. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao Senador Almir Gabriel para a réplica. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Ministro, gostaria de 
ouvir uma palavra de V. EX" sobre a questão da idade relativa 
da população, vamos dizer, do Sul, do Sudeste. 

_ "_O SR. PRESIDENTE" (Nabor Júnior)- Çom a palavra 
V. Ex•, para responder às indagações do Senador Almir Ga­
briel. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES - Eu 
tenho dito, e sou coerente com isto, que nós temos que ter 
Urila idade rní~::lima, não s.ei qual é._ Nós propusemos, em princí­
pio, 62 anos, mas não temos os estudos atuariais_ demográficos 

_suficientemente precisos para estabelecer essa idade. 
Há três meses, encomendamos à Fundação João Pinheiro 

e à Universidade de Minas Gerais, em conjunto com a Univer· 
sidade de Campinas, que eStão nos fazendo esses estudos, 
e acreditamos que quando a questão entrar em debate nós 
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teríamos esses eStudos para fundamentar e, inclusive, aí, anali­
sadas as difeü'!nçaS -regionais. 

Mas, de antemão, é interessante considerar que crsistema 
atual em qualquer hipótese. por tempo de serviço, é injusto, 
porque quando se analisa o perfil das pessoas que se aposen­
tam, vamos observar com muita clareza, que estão se aposen­
tando cedo aquelas que têm melhor nível de renda e, em 
conseqüência, melhor qualidade de vida; e os que estão apo­
sentando tarde são_ exatamente as pessoas com menor renda 
e menor qualidade de vida. . ~ . . 

Então, sobre esse aspecto, o sistema já' é 'injusto, õu 
seja, a maioria das pessoas com poucas condições financeiras, 
de baixa renda, não estão s_e aposentando, hoje, de qualquer 
forma, antes dos 55 ou 60 anOS de içlade. Concordo que preci­
saríamos ter dados. mais claros e mais precisos ·em relãÇão 
a essa análise e ela está sendo trabalhada neste ~omento. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa per­
gunta ao Senador Almir Gabriel se deseja formular mais algu-
ma pergunta ao Sr. Ministro. · · -

O SR. ALMIR GABRIEL- Ministro Reinhold Stepha­
nes, insisto que a presença- de V. Ex• é um matc.o capaz de 
demonstrar que o sistema público de previdência social, neste 
País, é possível dar resultados, se levado a sério. 

Lembro-me que discutíamos, na Comissão de Assuntos 
Sociais, na presença do Professor Roberto Macedo, Célio 
Silva e outros, que a assim chamada diferença de 4 trilhões 
de cruzeiros que o País tinha que cobrir, para fazer face aos 
147% e outros benefícios, eu dizia que o· próprio sistema 
é capaz de absorver. E V. Ex~ provou isso. 

Hoje, a Previdência Social consegue ter alguma coisa 
como 1 trilhão de cruzeiros de saldo ao mês, apesar de não 
divulgar os dados. Atua_Imente, tenho muito mais_díficuldades 
de ter dados da Previdência Social do que tinha antes. Creio 
que a equipe de V. Ex~ se resguarda um pouco mais. 

Mas como sou uma pessoa ligada, há muito tempo, a 
essa área, me permito o direito de fazer os meüS ·cálculos, 
ainda que empírico-científicos, e admito que hoje o Sistema 
esteja equilibrado. V. Ex• tem toda razão, o sistema não se 
manterá se ele não for possível de guardar, de ter alguma 
coisa como dois, três meses, e não -isSO de agonia permanente 
e diária de ter recursos para pagar a cada momento. 

Assim, acredito que mantida uma administração como 
a que V. Er vem levando, sem dúvida, a coisa chegaria a 
bom termo e atingiria essa capitalização pequenina mas dese­
jável para o tema. 

Todavia, quando V. Ex• diz que as despesas da Previ­
dência Social são incompreensíveis, com:o· prOfis-siOnal de saú­
de, eu lhe diria tãffibém que as despesas da saúde são incom­
preensíveis. É absolutamente significatíVo para a socie-dade 
brasileira que tenhamos c;lareza de ·que o bacilo da tuberculose 
não sabe a diferença entre o trabalhador que tem carteira 
e o trabalhador que não tem carteira. A hanseníase a mesma 
coisa. Enfim, o estado de saúde do conjuntq da população 
tem a ver não apenas com a condição de que um determinado 
grupo da população tem uma boa expectativa de vida, tem 
um bom nível de saúde e sim que o conjunto tem também. 
E é dramático o que temos assistido ao longo desses últimos 
anos. 

O Brasil, que já gastOu_ cerca_ de_ 6~3% do seu Produto 
Interno Bruto com saúde, hoje, gasta menos do que 2,4%, 
o que é absolutamente impossível em termos de gastos, porque 
isso representa menos do que 50 dólares percapita/ano, com-

parado com outros países da África, Ásia, da própria América 
Latina. Nessa comparação verificaremos que a nossa situação 
é dramática. 

Então é impossível dizer às mulheres que deixem de parir. 
É impossível dizer as pessoas que deixem de adoecer, como 
também é impossível dizer que elas devem deixar de se tratar. 

Por isso mesmo, a política de Saúde, no meu entender, 
é intrinsicamente ligada à política de previdência, como tam­
bém à política de assistência, como Um conjunto-de políticas 
que permitam fazer com _que a sociedade brasileira dê o passo 
digno em telação à questão da vida do conjunto da ~ociedade. 
Isto é, o Estado brasilefro podei fã:Zer- políticas que cubram 
os riscos das pessoas, mesmo porque temos como indicadores 
que o Brasil chegará no ano 2010 com uma população de 
192 milhões de habitantes. Daí, 12 milhões terão mais de 
65 anos, 50 milhões com menos de 14 ~mqs; teremos 130 

-Milhões de pessoas econoni.icamente ativas-~ Se sairinos do 
modelo econômico que estamos, em que te-mos, hoje, 62 mi-

---lhões de pessoas economicamente ativas e apenas 30 milhões 
formalmente ligadas ao trabalho, quer dizer, se tivermOS Uma 
economia includente, em que as pessoas possam estar no mer­
cado formal de trabalho, com certeza absob.itã teremos uma 
Previdência absolutamente equilibrada. Eu até diria, se hoje, 

. _ ao in_vés d_e 30 milhões de contribuintes, tivéssemos do total 
de 54 milhões de pessoas ocupadas alguma coisa como 40, 
45 milhões descontando para o sistema, este estaria absoluta­
mente tranqüilo, equilibrado e podendo satisfazer as necessi­
dades de seguridade social do conjunto da nossa população. 
Eu diria, portanto, que V. Ex~ bem pode juntar ã sua palavra 

-de _profundo conhecedor da área da Previdência, uma palavra 
-c;Ie extrema significação, que sed~ 9izer que ao lado de todas 
as coisas que acontecem dentro da Previdência, ~e a sociedade 
brasileira não buscar um outro modelo de crescimento econô­
mico, ·um outro modelo que seja capaz de incluir toda essa 
população que vai ainda ttascer--e ·cre-scer ·e ser ativamente 
econômica, chegaremos ao desastre. Agora, ao contrário dis­
so, se passarmos a ter um crescimento econômicO indudente, 
rião teremos por que ter medo dos 28 milhões de empregos 
novos que o Brasil terá que criar até o ano 2010. 

Espero que V. Ex~ junte à sua palavra a Sua competêriCia, 
a sua autoridade nesse mesmo discurso, em prol de um novo 
País. 

Muito obrigado pelas iilformações. 

O SR. REINHOLD STEPHANES - Eu só me permi­
tiria dizer que quanto às informações, o Senador tem razão, 
-teffios segurado--Uri:i pouco as informações. Primeiro, porque 
havia uma dança de números den_tro da Previdênc_ía Soctal 
que hoje, felizmente, não eXiste mais. Hoje temos um -nú.iJ?.ero 
claro, correto. Segundo, havia o uso do número muitas vez~ 
não correto, a medida em que se divulgasse _esse número 
antes do_ tempo. Mas, já a partir deste mês d_e agosto_, o setor 
correspondente está autorizado a mensalmente divulgar, inclu­
sive em boletim, todos os números da Previdência Social. 
Mesmo independentemente disso, nós, mensalmente, quarido 
eles eram pedidos pelas re..;;pectivas comissões, no·caso a Co­
missão de Seguridade Social 1 fornecíamos mensalmente esse 
números. Agpra eles já passam a ser distribuídos inclusive 
em boletim, mensalmente. 

Então, pe"Ço desculpas, mas havia uma razão interna, 
estratégiCa. O Senador COfi!preendeu. 

COncordo, também, com a colocação de que as questões 
da saúde são muito mais dramáticas do que as questões da 
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Previdência Social, porque a diminuiçãO-de-liiVestimento na 
saúde se traduz no aumento estatísticas nas mortes, imediata­
mente. O que, sob outrO aspecto, sempre me chamou à _aten­
ção é que .na Previdência Social o direito é iridividualizãdo, 
quer dizer, a pessoa tem o direito a receber, nO final do 
mês, aquela pensão. aquela aposentadoria ou aquele auxilio. 
É um direito indivídualizado. Tem-se que pagar, não há como. 
E a saúde como é um direito coletivo, embora sob o aspecto 
de resultado final da não aplicação do recurso, é riúiito mais 
dramático do que um eventual não pagamento de um bene-
fício. -- -

O SR. ALMIR GABRIEL - Sr. Ministro, trabalhei 
em Santa Casa, é impossível dizer que não se interna uma 
pessoa porque ela não tem um carteirinha. 

O SR. REINHOLD STEPHANES- Eu sei. Estou con­
cordando com isso. Estou dizendo que é muito mais dramático 
porque, à medida em que não se aplica recursos, não se gasta 
recursos na área de saúde, as estatísticas de mortalidade au­
mentam imediatamente. Por isso é muito mais di-amático. 
Quando eu me referi antes~ foi apenas no sentido de como 
calcular e aquele recurso terá que ser pago no final do mês 
e não há como fugir- disso. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Pois não. Estou satisfeito, 
Sr. Presidente. 

Durante o interpelação do Sr. Almir Gabriel, o 
Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]" '>ecretário. 

O SR. PRESJi!'!ENTE (Dirceu Carneiro):.:.._ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (Sem revisão da orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Reiilhold Ste­
phanes, primeiro, desejo cumprimentar V. E~ pela eXposição 
que está fazendo, nesta tarde, aqui, no Senado Federal. 

A iritrodução que V. Ex• fez, a exposição com a qual 
V. Ex• inicioU a sua fala, aqui, foi preocupante._ Os da_dos 
que V. Ex• colocou nos deixam, até, com a sensação de perder­
mos ·o sono diante da problemática da Previdência Social brasi­
leira. Entretanto, a segurança com que V. Ex~ dirige 3 iriS:titui­
ção, a maneira como V. Ex~ colocou, também, as duas posições 
e os modos como esses problemas podem ser resolvidos nos 
dão a segurança de que, apesar da turbulência;-das dificul­
dades circunstanciais; dos problemas que foram se acumu­
lando, há solução para os problemas quando há brasileiros 
capazes~ como V. Ex~~ bem intenciOnados e desejosos de resol­
verem esses problemas. _Devo registrar,_ num momento s.rave 
teftnõ este enfque-vive-o Brasil, um outro -motív-o a:e satiSfaçãO 
para nós. V. Ex~, cujo desempenho é tão bom à frente do 
Ministério da Previdência Social, é um políticO -como nós. 
Quer dizer, nos quadros políticoS, que tantaS- Vi:Zes sofrem 
críticas, encontramos uma pessoa como V. Ex~ que, indo para 
o Ministério, representa muito bem toda a categoria, como 
muitos -outros companheiros nossos em governOs- ele ""Estados 
e Secretarias, demonstrando o grande volume de serviço que 
eles podem prestar ao País, resolvendo- como_y. Ex~ está 
fazendo---,. grandes problemas de Estados e Municípios brasi­
leiros. 

Eu faria apenas duas perguntas, dentro dO enfoque de 
V. EX1', para ouvir a sua opinião como grande especialista 
no assunto e que a cada dia se vem aperfeiçoando na discussão 
e no estudo desses problemas. 

Primeiramente, com relação ao atual sistema, percebe­
mos pouca discussão tanto daquele que, trabalhando, está 
_contribuindo, como daquele que, aposentado, começa a rece, 
ber; o contribuinte não di$çute os problemas da Previdência, 
não participa, não tem conhecimento desses números, não 
sabe que, se a situação continuar desse jeitO, daqui a pouco, 
ele nã() irá sequer receber a aposentadoria. Cria-se aqueTã 
noção de que a Previdência é uma ·éntidãde do Governo .e. 
que o Governo é uma vaCa que- come capirri no Céu· e dl 
leite na terra. O contribuinte está trariCJ.UilO; Dão tem pl--obleriJ.à 
algum e o Governo tem que arranjar o dinheiro que o contii-; 
buinte não quer saber de onde vem. 

Diante disso, dois pontos me trazem freqüentemente_ .. à 
reflexão. Primeiro, de que_maneira V._ EX1' vê_a saída do Gti.::­
verno da Previdência? Seria criada Uma cOmissão paritária, 
eleita, de em.pregados e empregadores; e essa entidade autô­
noma viraria Previdência Social, com uma administraçãO prafl.:. 
camente privatizadil, -tecnificada, com o Governo fora? <Yú 
até uma representação paritária: Governo, empregados e ei;tl­
pregadores? Porque, aí, os aposentados, as associações d_e 
aposentados que viessem a participar da eleição dos represen­
tantes estaduais, dos seus delegados federais, da administração 
çentral, poderiallJ. discuti(' amplamente as metas, os problemas 
e a situação da Previdência. E creio que isso daria à Previ­
dência, com maior particip3.ção, um pouco maiS de agilidade 
e uma melhoria de suas contas e do seu desempenho. 

A segunda questão: como V. Ex~ vê o eStabelecimento 
de um teto de aposentadoria na Previdência? Ou seja, liaveria 
um teto, até determinado número de salários mínimos, em 
que a aposentadoria seria feita pela Previdência; acima disso, 
o cidadão pagaria um fundo privado e se aposentaria dentro 
do limite que pudesse ou desejasse pagar. 

Eram as duas colocações que gostaria de fazer, cumpri­
mentando V. Ex~ pela magnífica ~:yK>sição na tarde de hojç~ 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES- Ágrá: 
(teço ao nobre Senador Gerson Camata as referênciaS elogiO­
sas à minha pessoa. 

E gostaria de começar pela segun(la pergunta, porque 
é mais fáCil e a essa sou favorável. 

-_E-fetivamente, temos que t~r um teto -se for de cinco 
ou dez salários será uma decisão a ser tomada; hoje ele é 
de dez. E devemos criar uma motivaç_ão para os fundos com­
plementares de pensão, que não só são importantes para com­
plementar uma pensão, uma aposentadoria, mas, fundamen­
talmente, para gerar poupanças para o desenvolvimento nacio­
nal. Esse, a meu ver, é um fator extremamente -importante"~ 
Sou Dastante-faVOfãvel à colocação feita na segunda pergunu!. 

Quanto à primeira, acredito na necessidade de pro:fissio­
nali~ção da Previdência Social, mas não acredito que e_i~ 
tenha sucesso com comissão paritária. Acredito até que pode­
ríamos ter um conselho gestor paritário, com alguns limitÇÂ,_ 
para não imobilizar a execução dos programas; conselho pa:ra 
definir algu1n:~s regras e dentro_ 9-~las o gesto.:: - o MinistfQ-! 
ou o Presidente do INSS - passaria a administrar com certa 
lib.erdade dentro dessas linhas. Eu não acredito numa comis­
são paritária de administração propriamente dita, ape-nas -em 
um conselho gestor, dentro de determinados limites. Isso, 
sim, seria posSíVel. -

O SR. GERSON CAMATA- Muito obrigado a~ Sr. 
Mi~istro Reinhold Stephanes e a V. Ex•, Sr. Pfesider 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo 
a palavra ao Senador Jonas Pinheiro, para as illte'ipelações 
que desejar faze:r-ao--s(. Ministro Reinhold Stephanes. 

O SR. JONAS PINHEIRO (~em revisão do orador.) 
-Sr. Ministro, minhas consideraçó~s iniciais podem até ser 
tomadas como supletivas, desnecessárias, redundantes, por­
que dizem respeito ao que já foi dito pelos nobres Senadores 
que me anteçe,deram; dizem r~speito à atuação de V. Ex~ 
à frente do Ministério da Previdência Social, cujo comando 
assumiu em meio a um estado de -deterioração daquela entida­
de, em meio à crise mais violenta de que se tem cop.heq:imento, 
em meio a greves dos trabalhado_res da Previdência, em meio -
a uma desorganização admínistrativá.- em meio aoS escândalos 
que abalaram a Nação. No-entanto, V- _Ex~, tendo i:"ecebido 
essa herança má, ruim, tem-se conduzido e ha~do com_habili­
dade e competência. Já podem ser vistas numerOsaS vantaiens 
e grandes resultados em cons~qüé~cia, da administração de 
V.E~ . 

Permita-me recordar aqui, que, quando da nomeação 
de V. Ex~, eu me enchi de entusiasmo e de confian_ça quanto 
ao que V. Ex~ viria a fazer, porque havíamos sido compa­
nheiros de trabalho na CPI _que apurou as irregularidades 
do INSS; aquela CPI que teve un;t grande papel, dando uma 
grande contribuição para trazer _à tona e à reflexão da 1'4 ação 
inteira a corrupção, os desmandos, as fraudes __ que pulavam 
e permeavam a Previdência. Portanto, est~)U _send? repetitivo, 
já que V. Ex~ recebeu aqui, dos meus antecessáres, a mais 
rica e justa adjetiV'áÇão, os aplausos, os louvores. 

Eu não teria muitas perguntas a fazer, até porque V. 
Ex~, na sua exposiÇão, foi niuito didátiéO, coerente, racional 
e infófmOU muito. Outras p-erguntas respondidas por V. Ex~ 
foram também esClarecedoras.__ - ---

De modo que eu me ateria apenas a um questionamento 
que tenho ouvido por onde passo sobre a possível idéia da 
privatização da Previdência._~ª~-os ou não vamos privatizar? 
Eu queria que-v. Ex~ fizesse álgumas considerações sobre 
as vantagens e desvantagens de uma possível privatiZação da 
Previdência, com__uma abOrdagem, se -po-ssíVel, do modelo 
chileno, porque temos informações que- é ·um -modelo que 
tem dado resultados satisfatórios e _tem sido, inclusive? expor­
tado para outros países. Eu gostaria, portanto, que V. Ex•, 
Sf' possível, fizesse algumas considerações sobre o modelo 
r.::hileno, relativamente à ptiVãtização- ou não da nossã Px:~vi­
dência, bem como ·se ·o-·modelo de capitalizaçã_o é o qUe mais 
convém, ou o de repartição, como é atualmente. 

São essas considerações que, mesmo genericamente, me 
satisfariam a curiosidade. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -Em 
primeiro lugaf, muito obrigado, meu llobre SenáâOf--Jonas 
Pinheiro. 

Inicialmente, gostaria de dizer_ que temos considerado, 
muito, os documentos oriundos do Congresso Nacional. 

Os documentos da CPI forain an:iliSãdos e debatidos na 
nossa gestão ~o-Mi~listério da PrevíCf~IiCia, e, au, muitos levan­
tamentos e muitas recOmendações impoitarites foram e estão 
sendo adotadas, como também o do"cumento da Câ"mar~-dos 
Deputados, da Comissão Especla] sobr_~-e5fudos da Previ­
dência Social, que também nos trouxe uma orientaçãOã seguir. 

Até começaria mais ou menos dentro da idéia do docu­
mento da Cãm:ara. o_-dpcumento da Câmara nqs informava, 
com muita clareza. que não deverí:imOS-nem"iurlú~:ntar alíquo-

tas, nem criar novas contribuições, nem discutir questões pre­
videnciárias e estruturaiS, desde que se colocasse a casa em 
ordem ou que fosse demonstrado se se estaria, pelo menos, 
no caminho para colocar a casa em ordem. 

Então, a nossa primeira preocupação foi, justamente, 
no sentido de trabalhar e colocar a casa e_'Ql ordem, até para 
adquirirmos condições para discutir as oUtras questões-. 

Logo que assumi, debatia-se muito essa questão de priva­
tiza.Ça.O, ou não, da Previdência Social. Procurei afastar essa 
discussão. Temos, no -momento, questões mais graves. Temos 
que melhorar primeiro a nossa qualidade de serviço, reorgani­
zar-n-os, arrecadar melhor, acabar com as fraudes; enfim, colo­
car a casa em ordem e nos credenciarmos para os âebcites 
seguintes, tanto em termos de alteração de legislação, como 
em termos de alterações estruturaíS. Procutamos afastar um 
pôuco·esse debate, até porque ele estava sendo polemizado 
e acabava interferindo na administração da Previdência. 

Um outro Ponto que temos sempre em mente ao discutir 
Previdência Social é procurarmos nos bas_ear no conhecim~nto 

- ilitiVf:rsal - o que se passa no mundo em termos de Previ­
dência Social - e aperfeiçoar a nossa Pre-vidência de acordo 
com a nossa realidade, mas incorporando princípios e concei­
tos do que se pratica no mundo. O mundo todo pratica uma 
Previdência Social onde existe um sistema básico estatal, uni­
versal para todos e sistemas complementares de Previdência 
Social; aí, sim, sistemas complementares que podem ser públi­
Cos ori Privados. Na maioria dos- países os Sistemas são priva­
dos. 

O Chile surgia como um modelo, eu diria, totalmente 
privatizado. É o único modelo que levou a privatização ao 
extremo. Eu pessoalmente estive no Chile_ algumas vezes~ 
conheço o sistema~_ discuti-o várias vezes e até creio que o 
Sistema para o Chile vai bem. Só qUe teinos que entender. 
que o modelo chileno - o tipo do sistema é o único que 
existe~ e no qual podemos nos basear - poitantó, DãO é 
suficiente ainda para nos dar o conhecimento universal a ponto 
de o considerarmos correto. El~ foi planejado pelo ministério 
da economia do Chile, dentro de um modelo de desenvol­
vimento econômico para o Chile, e principalmente comO ills­
trumento de geração de poupança de longo prazo para o desen­
volvimento chileno. E O Chile, a partir daquele momento, 
a partir do início da década de 80, en~rou num processo de 
desenvolvimento. _É um país com 12 milhões de habitantes 
dos quais-quatro milhões são trabalhadore~_ e o novo sistema 
tem apenas "80 mil pessoas recebenç:lo_ por ele. O nosso tem 
13 milhões de pessoas recebendo; quer dizer, as dimensões 
e as características são mp:ito diferentes. 

EntãO, no Chile, com uma economia uniforme, em pleno 
crescimento nesse período, os fundos renderam o mínimo, 
em terffi:OS reais, de 7% ao ano, durante 10 anos. 

Erttão, para a Chile, o sistema efetivamente funcionou 
e está funci J.ndo, mas eu teria muitas dúvidas ainda quanto 
a se transplantar um sistema desses para o Brasil. Eu preferia 
manter a idéia do sistema básico universal e do sistema comple­
mentar, aí, sim, através de fundos de pensão. 

Quanto ao sistema de repartição e capitalização, penso 
que o nosso sistema é de repartição simples, deverá continuar 
nesse sistema -não há por que mudar- embora deva manter 
algumas reservas para os momentos de dificuldade; a comple­
mentar, sim, essa só pode ser por sistema de capitalização, 
claro. 
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Não sei se respondi, Senador. uma perspectiva de vida que, com certeza, na média nacional, 
não é avantajada. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Respondeu é estou satis- É quase que uma fuga do Estado do verdadeiro sentido 
feito; retomo a -palavra apenas para~estimar que V. E~ contiM sociológico da Previdência, porque alguns entendem de Previ­
nue assim motivado, com essa- dedicação exemplar, com essa dência pela sistemátic·a que ela representa neste ou naquele 
competência invejável, para o bem da nossa previdência e país, mas muitos hão de compreender a previdência pelo sen­
para o bem do Brasil. tido _filosófico de que ela se reveste. Pre_ver para prover é 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES- Muito talvez o seu princípio básico, e isso vem da filosofia "comtea-
obrigado, Senador. na", de Augusto Comte, qUe tanto erribalou os sonhos da 

, República brasileira. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiróf~ Concedo 

a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de CarValho. · ·- Na verdade, o sentido sociológico da previdência é esse: 
O_ SR. CID SABÓIA -bE CARVALHO (sem-revisão de que as pessoas contribuem para que, nas necessidades, 

do orador.) _Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senadores, tenham de onde socialmente fazer a retirada. Quando passa-
v mos a ver um Estado que se restringe na Previdência e que confesso a . Ex~, Sr. Ministro, que creio muito na suacompe-

ê . ... . - --- --...--- - dela tenta se descartar, ficamos com o receio d.e que o Estado t nc1a, na sua expeneilctã, e sei que a stia gestao tem sido 
extraordinária, à frente desse diíícil Ministério", 0 cjllal Conhe- igualmente queira se afastar desses princípios filosóficos bási-

cos, que fazem parte da própria teoria do Estado, da própria 
cemos bem por uma Comissão de Inquérito sobre a Previ- existência do Estado. 
dência e, depois, por uma outra Comissão de Inquérito em 
que investigamos 0 ex-Ministro Antônio Rogério Magri. O Estado existe por mil razões: a segurança do indivíduo, 

Sabemos da problemática da Previdência Social, inclusive a administração do país, a pessoa jurídica, que é esse Estado, 
por uma comissãO da qual participo e que presido onde é para ordenar o que chamamos de direito. Há mil razões, 
relator 0 eminente Senador Almir Gabriel, cuja competência mas uma das razões básicit.S é a garantia de que é possível 
V. Ex~ teve, há poUcos instantes, oportunidade de dela se uma existência humana digna, e a existência humana digna 
acercar, pela explanação que ele fez aqui, para juStificar as diz: trabalha-se e há a aposentadoriawprêmio por tanto tempo 
indagações que produziu. de trabalho. A aposentadoria~prêmio é um instituto. Não é 

Mas não queria deixar que v. Ex• passasse pelo Senado só a idade que deve ditar a aposen1adoria. O homem trabalha 
Federal sem colher a nossa preocupação, principalmente a por tãntos anos, esgota a sua saúde, esgota as suas energias 
minha preocupação pessoal, respeitante a essa questão da para fazer jus a esse prêmio. E eu quero dizer ao nobre Minis~ 
aposentadoria. Sabemos que a má gestão previdenciária levou tro que, hoje, no mundo inteiro, um ramo do Direito ganha 
este País a mil necessidades e a um quadro de agruras. v. projeção. E exatamente o Direito Premial, aquela oportuw 
E~ sabe que, no momento em que estamos aqui, converSando, nidade em que o Estado tem que devolver ao cidadão, em 
o povo está lá fora, exigindo 0 impeachment, exigindo a renún- forma de prêmio, aquilo que o cidadão propiciou ao próprio 
da do Senhor Presidente da República, pelos desmandos que Estado. Temos muitos prêmíos no contexto do Direito em 
endividaram 0 País e pela subtração do dinheit_:o público, pelo todos os países, e a aposentadoria é um desses prêmios ao 
favorecimento indevido de pessoas que se acercaram de Sua que trabalha. Desaparecendo isso na área previdenciária, Sr. 
Excelência, o Presidente da República do Brasil. Ministro, eu não sei o quê, no lugar disso, se porá socialmente 

Tenho medo nesta hora, Sr. Ministro, quando tentamos no País. 
alterar os critérios de aposentadoria, de que terminemos por Tenho medo que V. Ex~ tenha razão nesta hora patoló-
projetar um resultado patológico de crise no quadro jurídico gica, em que o Brasil, alé_rg __ 9:~ ep.fermo, é hipocondríaco 
brasileiro, dentro das instituições brasileiras: Sei que estou também. Temos todas as nossas doenças, adquirimos umas 
falando para um dos grandes entendedores da Previdência outras tantas por força da dívida externa e ainda assimilamos 
Social, que é exatamente o Ministro cujo livro por ele me um outro tanto por uni contágio internacional nunca perfeita-
foi dado, que conheço e li e dele me servi para o meu trabalho. mente explicado. 
Mas a verdade, Sr. Ministro, é que a aposentadoria-prêmio, Não será, Sr. Ministro, que esta hora é abSo-luta"mente 
a aposentadoria por tempo de serviço, não pode merecer essas inadequada para mexermos nesse instituto básico à felicidade 
considerações que emergem--de um cen_!riQ doentio, patoló- humana, â condição social do cidadão e da família brasileira? 
gico~ que, queiram os bons fados, seja de uma rápida transição. Não será que vai parecer brincadeira, nesta hora de crise, 

Nós sabemos o quão é importante na vida do cidadão querer-se que o brasileiro se aposente pela idade, quando 
o patrimônio que se fOrma por suãs conquiStas diante do Esta- alcançar a idade é a grande dúvida do brasileiro? 
do; e o património de conquista diante do Estado não pode Eu gostaria de questionar essa sua posição, com todo 
ser criticado_, porque o Estado é o próprio cidadão, é o cidadão 0 respeito que 0 senhor rne merece e por toda a dignidade 
organizado. Cidadãos se organizam e formam o _Estado. É com que V. Ex~ se projeta, pelo magnífico exercício do cargo 
o Estado que deve devolver as garantias a cada cidadão. que vem tendo até 0 presente momento. 

Eu temo muito, Sr. Ministro, e isso me preocupa quando s 1 • b d · - ua pa avra e tão a aliza a, Sr. Mmistro, que é impor-se fala, como V. Ex~ falou esta tarde, no juizo crítiCo da S tante ao errado registrá-la nos Anais, diante dessa peça con~ 
aposentadoria por tempo de serviço. Não sei por que, de testatória d~ um Senador de Oposição. 
repente, vamos considerar que ninguém deve se aposentar 
por tempo de serviço e passamos a imaginar fórmulas, como O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES - ini­
se o brasileiro fosse detentor de um índice de sobrevida de cialmente meus respeitos, caro Senador. Tive a oportunidade 
cem anos, porque, do modo como estamos pensando, é evi- de trab~ar com V. Ex~ numa das comissões parlamentares 
dente que o direito -à aposentadoria vai assistir a pessoas às de inquérito e ali aprendi a respeitá-lo, principalmente por 
portas da morte, a moribundos talvez ou àqueles que tenham seu saber jurídíco. 
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Eu gostaria de ponderar alguns pontos, sem, evidente­
mente, discordar .das CQlo_cações. Acho que, qUintO à hora 
da discussão, do debate dessa questâo, isso é uma decisão 
política que o Congresso Nacional ~erá que assuniii' ·para ver 
qual o melhor momento para disCl,ltir. 

Agora, cabe a mim, como Minisfro- dessa área, neste 
momento, propor os temas para discussão, porque temos que 
pensar não só no trabalho e nos objetivos de curto prazo, 
mas quem trata tle Previdência Social tem que- pensar para 
a próxima geração. Temos que pensar para oS que começam 
a contribuir hoje e que vão, daqui a 30 ·au·--40 anos, receber 
os seus recursos. Tanto que, se essas alterações estruturais 
fossem adotadas ou votadas pelo ·congresso neste ano ou 
no próximo ano, elas só trarão efeito mais sentido, em termos 
de caixa, para a Previdência Social, dentro de 10 ou 15 anos. 
Portanto, estamos adotando uma visão de longo prazo. · 

Gostaríamos também de considerar que o sistema não 
prevê só idade mínima, ele também prevê a combinação mista 
com anos de contribuição; quer dizer, não precisaria s6, neces­
sariamente, ter-se uma idade mínima de 60_ anQS ou 65; podia-__ 
se ter, conforme está proposto, uma idéia mínima combinada 
também com números de an_ps de contribuição. OU seja, quem 
contribui durante 40 anos não precisa atingir a idade mínima. 

Devemos também considerar - eu tenho sempre me 
colocado de forma muito livre, muito aberta em relação a 
essas discussões- que qualquer sistema que viertnos a estabe­
lecer, em termos de idade ou em termos de anos de contri­
buição, terá que ser baseado em cálculos atuarias e em indica­
dores demográficos; evidentemente, de acordo com o número 
de anos que se contribui, vai-se ter um determinado valor 
a receber na frente. O que não pode acontecer- e até _quero 
pedir desculpas, porque vou forçar uma colocação, que não 

O SR. CID SABÚJA DE CARVALHO- Essa parte 
~nal da colocação de V. Ex~, além de muito honesta, é muito 

. ~emocfática. Sente-se que V. Ex~ deseja o debate, deseja 
encontrar soluç-ão adequad~ para essa verdade que tão bem 
V. Ex~ colocou. A Previdência Social foi vítima constante 
da fraude, da fr~ude instituciofiaHZada,·-qualldo enganar-se 
a Previdência passou a ser até um mérito. Ninguém se culpa, 
ninguém tem peso na consciência por enganar a Previdência 
ou por ela usufruir indevidamente. 

Em outra oportunidade, voltaremos a debater e quero 
louvar a inteligência da resposta de V. Ex~ Estou muito satis­
feito. -

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES-Muito 
obrigado, Senador. 

OSR .. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-V. Ex• deseja 
usar o tempo de tréplica? 

. O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES - Náo 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo. -

O SR- JOSÉ EDUARDO -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, prezado Ministro Reinhold Stephanes, eu estava nã. sessão 
final de votação do relatório da CPI e, infelízmente, não pude 
acompanhar a sua explanação inicial. Mas, conhecerido V. 
Ex~ cOmo conheço, encontro-me aqui, não para fazer uma 
pergunta, mas para registrar o orgulho dos seus coestaduanos, 
do povo do Paraná, em ter V. Ex• à frente de um Ministério 
da importância social do Ministério da Previdência, cuja histó­
ri~ registra, em sua administração, os maiores desmandos, 
tats como desvios, corrupções, falsificações; crime-s de toda 
a natureza. Tendo assumido esSa P?-~ta, em curto espaço de é nova, é muito antiga - é fazermos de COQta que estamos 

contribuindo para a Previdência Social e a Previdência fazer 
de conta que paga depois. Isso vem ao encontro de uma afirma­
ção que fiz, no início da minha exposição, que mais da metade 
das pessoas que hoje recebem da Previdência, ou nunca contri­
buíram, ou co"Qtribuíram, nq máximo, cinco anos para a Previ­
dência Social. E claro qUe há Um grupo- qUe contribuiu muito, 
30, 35 ou 40 ancis, e. aí acaba recebendo menos em função 

- -tempo, V. Ex~ dá demonstração da sua competência, da serie-
-dade com que gere a coisa pública, r.ecolocando o Ministério 

disso. -· -
Acho que a Previdência Social tem que ser observada 

como tal, em termos de entradas e saídas de recursos. Tem 
que haver um risco e tem que haver um prêmio p3.ra paga­
mento desse risco. Então! ~~ntro desse contexto que entendo 
caber o debate da questão da idade míriíriia:. E, fambém, 
dentro de um outro contexto que é o da" Injustiça soCial que 
se pratica hoje. 

Concordo com muitas cqloca:ç9!!~ que forã.m-ídiis, aqui, 
em termos de diferença de expectativa -de vida entre as várias 
regiões do Brasil, e de acordo com o nível d~ -~~nda das pes­
soas. Mas, a questão prática, hoje, é que ·estão--;-g3.nh3.rido, 
recebendo da Previdência Social, as pessoas que dispõem de 
melhor nível de renda e melhor qualidade de vida. Os mais 
sacrificados e os que mais contribuem com o sistema atual 
têm sido, exatamente, os trabalhadores mais comuns, aqueles 
que têm expectativa de vida menor. São os que- maís- estão 
contribuindo para a Previdência Social; e estão usufruindo 
exatamente aquelas pessoas que têm uma viçla média acima 
de 72 ailos. Todas essas questões devem ser_ ç)ebatidas, discu­
tidas com uma visão de equilíbrio da Previdência SociaC 

Pessoamente, não fecho questão sobre esses aspectos. 
Ao contrário, estou abrindo essas discussões. 

no rumo certo, recriando as condições para pagamento daque­
le mínimo, que é devido aos aposentados, aos cidadãos que 
contribuíram, grande parte deles a vida inteira, pãra ter a 
sua aposentadoria. Hoje, V. EX" já começ-a a·apontar·rumos 
para uma solução definitiva do problema das aposentadorias 
no Br;3sil. Registramos aqui a nos-sa satisfação em tê-lo corno 
representante do nosso Estado no Ministério da Previdência, 
e queremos dizer, também, que, em algumas ocasiões, já 
temos feito pronunciamentos apontando que a solução do 
Brasil é muito mais de ordem administrativa do que de qual­
quer outra natureza. Faltam bons gerentes na gestão da coisa 
pública, seriedade na forma de encarar os problemas~ e na 
busca de soluções efetivas que eliminem as suas causas, não 
soluções demagógicas que- apenas combatem ou dístorcem 
as causas. 

Parabéns a V. Ex•! Tenho a certeza de que os nossos 
paranaenses se sentem orgulhosos de tê-lo ocupando um cargo 
da relevância, como esse. 

O SR. REINHOLD STEPHANES - Muito obrigado, 
caro Senador. 

O Sr. Dirceu Carneiro, J? Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocUpada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidetlie. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência indaga dos Srs. Senadoie_~ presentes se há algum qeles 
gue deseje interpelar S. Ex• o Sr. Ministro Reinhold Stepha­
nes. (Pausa.) 
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O Sr. MARCO MACIEL.:._ Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste instante final"âa fala 
do Ministro Reinhold Stephanes, não desejo fazer qualquer 
interpelação a S. Ex~ Pretendo somente, Sr. Presidente, em 
rápidas palavras fazer dois registros. 

Em primeiro lugar7 qUero destacar o aceito da política 
previdenciária que veni sendo desenvolvida pelo Governo do 
Presidente Fernando Collor e executada pelo excelente Parla­
mentar, especialista em questões de seguridade social, que 
é o Deputado Reinhold Stephanes. Quem o conhece - e esta 
Casa o conhece muito bem, tanto quanto a Câffiara dos Depu­
tados -, sabe que é um político na plena acepção do termo, 
e um profissional espeCializado_ nas questões de seguridade 
social e, de modo particular, a Previdência SociaL Por isto, 
não nos surpreendeu a excelente exposição que S. EX" fez 
nesta Casa, bem como os_ debates que, aqui, se desenvolveram. 
S. Ex• não somente mostrou, com muita clareza, a política 
que desenvolve no Ministério, sob sua supervisão, como, tam­
bém, respondeu, com muita propriedade, às interpelações 
que lhe foram dirigidas. Por isso, eu gostaria de cumprimentar 
S. Ex• e dizer, também, o quanto isso ajuda a enriquecer 
os Anais da nossa Casa, porque o·seu comparecimento- deixou 
mais claras, mais nítidas, algumas questões que desafiam a 
Previdência Social, sobretudo no instante atual que atraves­
samos. 

DeSejo, iambém, ·sr. Presidente -e esse é o segundo 
e último registro - dizer que o comparecimento -de S. EX' 
se deveu a uma convoc-ação do ilustre Vice-Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, o nobre Senador 
Francisco Rollemberg. S. Ex• houve por bem suscitar o compa­
recimento do Sr. Ministro Reinhold Stephaties e, antes mesmo 
que a matéria fosse votada - é outro dado que eu gostaria 
de ressaltar- S. Ex~, o Sr. Ministro da Previdência, se· anteci­
pou à aprovação do requerimento de sua convocação e desejou 
vir, aqui, por comparência voluntária, para prestar os esclare-. 
cimentos que estavam sendo solicitados. 

Por isso, eu gostaria, tamb.én;I, de gizar, de salientar este 
aspecto e cumprimentar, portanto·; não somente o Sr. Ministro 
Reinhold Stephanes mas, também, o nobre Senador Francisco 
Rollemberg pela feliz iniciativa que teve ao ptopor-o compare­
cimento de S. Ex~ ao Senado Federal. 

-Eram estas as eonsideraçOes que gostaria de íazer, Sr. 
Presidente.~ Encerrando-as, desejo aperias cumprimentar a Ca­
sa e, de modo particular, ao Ministro e aos seus intetpelantes 
pelos excelentes resultados que hoje obtivemos na discussão 
das questões de seguridade social em nos-so País. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ao iniciar­
se a sessão de hoje, destaquei, Sr. Ministro Reinhold Stepha­
nes, o significado da presença de V. Ex~ para discu~ir com 
os Srs. Senadores a eStrutura previdenciária brasileira. Real­
cei, sobretudo, o gesto extremamente democrático de V. E~ 
que, antecipando-se à convocação formulada pelo nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, entendeu de comunicar-me o seu 
Propósito de vir ao Senado Federal para submeter-se a todas 
essas inquirições e oferecer - não apenas- -ao Senado, mas 
à opiriião pública brasileira - os esclarecimentos em tomo 

do sistema previdenciário de nosso País. Acompanhei do meu 
gabinete todos o~-çlebates ql!-e _aqui se travaram e posso, -neste 
instante, oferecer o meu testemunho de que V. Ex~ respondeu 
a todas essas interpelações com absoluta sapiência, com auten­
ticidade, mostrando-se aquele conhecedor profundo da reali­
dade da Previdência Social em nosso País. Acredito que atingi­
mos, hoje, um dos grandes momentos de um relacionamento 
Executivo e Legislativo, porque o Senado Federal, ao trazer 
V. Ex~ a este Plenário, exercitou uma prerrogativa do seu 
poder de fiscalização e _controle. E, ao lado do pedido de 
informaçOes e da convocação de Ministro de Estado, isso 
significa, sem dúvida, a vivência democrática praticada por 
esta Casa do Congresso Nacional. 

Os cumprimentos, pois, a V. E~. Sr. Ministro Reinhold 
Stephanes. E para que V. Ex• seja acompanhado até o gabinete 
da Presidência, designo comissão composta pelos nobres Sena­
dores: Francisco Rollemberg, autor do requerimento de con­
vocação, Marco Maciel e o ilustre representante do Paraná, 
José Richa. 

A Presidência, então, faculta ao Ministro Reinhold Ste­
phanes a oportunidade de, se assim o entender, apresentar 
as suas formulações finais. -

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES - Sr. 
Presidente, eu gostaria de agradecer a esta Casa a oportu­
nidade que tive de manter uma melhor integração. E é essa 
a nossa função, é nossa obrigação prestar informações, dar 
esclarecimentos. 

Agradeço especialmente ao Senador Francisco Rollem­
berg, que foi o autor da solicit3ção do requerimento de nossa 
presença. Quero dizer que estamos procurando cuidar da Pre­
vidência Social com muita seriedade e profiSsionalismo. Já 
conseguimos algum progresso até aqui, cujo mérito tenho 
transferido aos funcionários da Previdência Social, que estão 
trabalhando muito; são funcionários interessados e compe­
tentes. E sabemos, também, que teremos ainda muitos proble­
mas pela frente. Mas, pelo menos, temos a certeza _<;te que 
já localizamos os problemas, quais as suas causas, e o que 
deve ser feito para sUa solução, reconhecemos que, com rela­
ção a alguns deles, ainda vamos ter muito trabalho pela frente. 
Além da integração aqui ocorrida, recebi também ensina­
mentoS dos Srs. Senadores que me fizeram colo~ções, perfei­
tamente corretas, que com a minha sensibilidade política e 
como Membro do Congresso Nacional sou obrigado a enten­
dê-las; recebi também, através de suas palavras, um grande 
estímulo, inclusive do Sr. Presidente da Casa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência agradece, mais uma vez, a presença do Sr. Ministro 
Reinhold St~phanes e designa a mesma comissão para acom­
panhar S. Ex• ao gabinete do Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência declara prejudicado o Requerimento n9 592, de 1992, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional 
está convocando para amanhã, às lOh, a fim de proceder 
à votação de vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l­

SUBSTITUTIVO DA .CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 106, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos- do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado il? _228, de 1991, de autoria 
do Senador Humberto Lucena; que cOncede pensão especial 
a Francisco Paula Cândido, e dá outras providências. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 65, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com õ Projeto- de Lei da Câma­
ra n9 92, de 1991, e os ProjetOs de Lei do Senado n9s 6, 
13 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n? 65; de 1992 (n9 11/91, na Casa de origem)~- de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a regulamen­
tação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrá­
ria, previstos no Capítulo III, do Título VII, da ConstitUição 
FederaL (Dependendo de Parecer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DÀ CÂMARA 

N' 92, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do a_rt. -336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1992, e os Projetos de Lei do Senado n~ s 6, 
13 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto- d_e Lei da Câm~ra 
n9 92, de 1991 (n' 1.714/89, na Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, inciso I, da Constituição Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais. (Dep~ndendo de Pare­
ceres.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

W6, DE 1991 

(Erh regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) _-_ _ · 

(Tramitando em conjun~o c~m os P~oietos de _I.:-ei da 
Câmara n•' 92 de 1991 e 65, de 1992, é os Projetos de Lei 
do Senado n• 13 e 100, ·de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"6, de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que regula­
menta o art. 185, da Constituição da Rep_ública, e-·aa outras 
providências. (Dependendo de Pareceres}- -- ---- -

-5-. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 13, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimênto Interná.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da 
Câmara n• 92 de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n• 6 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno único~ do Projeto-de Lei çlo Senado 
n9 13, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que regulamenta a função social da propriedade 
rural e a execução da reforma agrária. (Depende-ndõ de Pare-
ceres.) · · 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 100, DE 1991 . 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da 
Câmara n"" 92 de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Leí 
do Senado n~ 6 e 13, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do P;_~jeto de Lei do Senado 
- n~ 100, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhâes, 

que define a pequena propriedade rural e estabelece meios 
para financiar o seu desenvolvimento. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 71, de 1992 

(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, C,- do 
Regimerito" Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto-deUi da Câmara 
n' 71, de 1992 (n' 1.165/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que cria a Procuradoria­
Regional do Trabalho da 22' Região da Justiça do Trabalho, 
e .dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAi'lvO 

N' 51, DE 1992 

-- -Votação, em turno único, do Projeto de Decreto LegiS­
lativo n' 51, de 1992 (n' 29/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Comercial entre o G9veriiõ 
da República Federativa do Brasil e1o Governo da Tunísiã, 
tendo PARECER favorável, sob no 260, de 1992, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 63, DE 1992 

Votação, em turpo único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 63, de 1992 (n' 175/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, 
Comercial, Industrial, Tecnológica e Financeira, celebrado 
entre o Governo -da República Federativa do Brasil e o GoM 
verno dos Emirados Árabes Unidos, em Brasília, em 11 de 
outubro de 1988, tendo PARECER favorável, sob n' 265, 
de 1992, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-lO-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 3, de 1992 

(Incluído em- Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 3, de 1992 (n' 4.819/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que cria cargos de Procura­
dores do Trabalho de 2~ Categoria? cria cargos efetivos e em 
comissão, e dá outras providências, no âmbito do Ministério 
Público do Trabalho, tendo PARECER, proferido em Plená­
rio, Relatora: Senadora Júnia Marise, favorável. 

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 58, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 58, de 1992 (n• 28/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Cientí­
fica, Técnica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da_ ~.e.P~~lica 
do Chile, em Bras!1ia, em 26 de julho de 1990, tendo PARE­
CER favorável, sob n• 261, de 1992, da Comissão · 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 59, DE 1992 

Discussão, em turiio úriico, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n• 59, de 1992 (no 62/89, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n" 158, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, sobre o término da Relação 
do Trabalho por Iniciativa do Empregador, adOtada em Gene~ 
bra, em 1982, durante a 68~ Sessão da Conferência Interna~ 
cional do Trabalho, tendo PARECER favorável, sob n• 262, 
de 1992, da Comissão · 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-13-. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 61, DE 1992 

Discussão, em tu'rno únicO, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n• 61, de 1992 (n• 86/91, na Câmara dos Deputados), · 
que aprova o texto do- Acordo de Coprodução Cinema to~ 
gráfica, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina. em Buenos 
Aires, em 18 de abril de 1988, tendo PARECER favorável, 
sob n" 263, de 1992, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-14-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 4, DE 1992 

Discussão, em primeiro turno, na Proposta de Emenda 
à Constituição n" 4, de 1992, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senadores, que dá nova redação ao artigo 
47 da Constituíção. 

-15-

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 258, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172,' I, 
do Regimento Iilú:mo.) 

Projeto de Lei do Senado n" 258, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que fixa o valor dos títulos públi- · 
cos na composição do preço para aquisição de bens a serem 
alienados. (Dependendo de Parecer.) 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a s·essão. -

(Levanta-se a sessão à 17 horas e 25 minutos.) 


